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• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

mar Alves de Azevedo, Mecânico de
Máquinas, nível 10-C, matrícula nú-
mero 7.408, como incurso no Artigo
207, inciso II, parágrafo 1 9 da bei
n9 1.711-52, conforme consta do I.A.
n9 21-71.

N9 21.036 - Dispensar o Conferen-
te, nível 18, Cyro Augusto Vinhaes,
matrícula n9 7.723, do Cargo de Fiel

ACAG-4,6, Indice VIII (Emprego
de Confiança de Designação Provisó-
ria).

No 21.039 - Designar o Conferente,
uivei 18, Doralicio Pereira da Silva,
matrícula n9 8.023, para exercer o
Cargo de Fiel do P.CAG-4.6, Índice
VIII, (Emprego de Confiança de De-
signação Provisória).
PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO

• DE 1971
O Superintendente da Administra-

ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
Art. 69, do Decreto n0 48.270, de 4 de
junho de 1960, resolve:

N9 21.044 - Dispensar o servidor
Adernar Duarte Constant, Conferen-
te, uivei 18, matrícula ta9 8.706, clO
Cargo de Chefe da SRP-1.6; (Empre-
go de Confiança de Designação PrOvi-
sória), Índice VII.

Agradecer a cooperação e eficiente
desempenho demonstrados durante o
seu exercício na Chefia da Seção de
Relações Públicas.

N9 21.045 Designar o CMG/RM
Simas Jonas Garcia, para exercer o
Cargo de Chefe da RP-1.6, (Empre-
go de Confiança de Designação Pro-
visória) Índice VII. - Stavro Sava.

---
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 6 DE OUTUBRO

DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodaiem,
usando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 81, item(s) XIX do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n.° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N° 1.829 - Tornar sem efeito a
portaria 1.566, de 26-8-71, publicada
no Boletim Administrativo n.° 171,
de 6-9-71, que designou o Engenhei-
ro Carlos de Aquino Wanderley, para
aceitar doação com encargos, de equi-
pamentos e de material permanente
de propriedade da Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste
(SUDENE), de que trata o processo

ADMINISTRAÇÃO
DO PôRTO DO RIO DE JANEIRO
PORTARIAS DE 1.° DE OTJUBRO

DE 1971
O Superintendente da Administra-

ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 6.°, do Decreto n.° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

N.° 21.013 - Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101,
item I e Artigo 102, item 1, alínea "B"
da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil, combinado com o Ar-
tigo 176, item III e Artigo 178, item

da Lei n.° 1.711, de 28-10-52 e Lei
n.° 1.162, de 22-7-50, ao Eletricista
Instalador, nível 9-B, Jayme de Faria
Nogueira, matrícula n.° 8.408.

N.° 20.014 - Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101,
item III e Artigo 102, item I, alínea
"a" da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, combinado com o
Artigo 176, item II, da Lei n.° 1.711,
de 28.10.52 e Lei no 1.102, de
22.7.50, ao Operador de nuga, nivel
11-B, Ezequias Carvalho Dantas, ma-
trícula n° 3.183.

N.° 20.015 - Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 197,
alínea "c" da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, combinado
com a Lei n.° 5.315-67 e Decreto nú-
mero 61.705-67 e Lei n.° 1.162, de
22-7-50, ao Operador de Equipamento
de Carga e Descarga, nível 13-B, H11-
debrando de Mello, matrícula número
4.728.

N.° 21.016 - Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101,
item I, e Artigo 102, item II, da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, combinado com o Artigo 176,
item III, da Lei n.° 1.711, de 28-10-52
,c Lei n.° 1.162, de 22-7-50, ao Opera-
dor de Carga, nível 11-B, José Luiz de
Lima Chaves, matricula n° 6.980.

N.° 21.017 - Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101,
item III e Artigo 102, item I, alínea
"a" da Constituição da Repúb:ica
Federativa do Brasil, combinado com
o Artigo 176, item II, da Lei n.° 1.711,
de 28-10-52 e Lei n.° 1.162, de 22-7-50,
ao Encarregado de Turma de Operado-
res de Carga, nível 13-A, José Gon-
çalves de Souza, matrícula n.° 2.873.
- Stravo Sova.

PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO
DE 1971

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
Art. 69, do Decreto n9 48.270 de 4 de
junho de 1960, resolve:

N9 21.035 - Demitir do Quadro de
Pessoal da A.P.R.J., o servidor Aide-

5.0 Distrito Rodoviário Federal

PORTARIA N.° 227 DE 17 DE
SETEMBRO DE 1971

O Chefe do 5.° Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do DNER, aprovado pelo
Decreto 68.423 de 25.3.71 e tendo -em
vista o que consta do processo 1.748-,
de 1961, resolve:

Designar o Oficial de Administração
nível 12.A, llipólito Alves Peixoto Jú-
nior, matrícula 1.993,283, pertencen-
te ao Quadro do Pessoal - Parte
Permanente, desta Autarquia, para
substituto eventual do Chefe do
STD-5-5, em suas faltas ou 'inpedi-
mento, até 30 dias. - Ari/ia/do Go-
Me* da Mota.

7.° Dis(rito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 27 DE SETEMBRO

DE 1971
O Engenheiro Chefe do 7.° Distrito

Rodoviário Federal, usando da atri-
buição que lhe confere o item VIII,
do Artigo 116, do Regimento do
D.N.E.R., aprovado pelo Decreto
n.° 68.423, de 25-3-71, resolve:

N.° 7.017 - I - Dispensar o Agrega-
do 2-F Roberval Lopes de Souza, ma-
trícula n.° 1.164.984, pertencente ao
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente desta Autarquia, da função de
substituto do Chefe do Serviço de
Trânsito deste D.R.F.. em suas faltas
ou impedimentos eventuais.

II - Designar o Agregado 2-F Ro-
berval Lopes de Souza, matrícula

n.° 1.164.984, pertencente ao Quadro
do 'aessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, para responder pelo ex-
pediente do Serviço de Transito deste
D.R.F., nas faltas ou impedimentos
do titular e de seu substituto even-
tual.

O Engenheiro Chefe do 7.° Distrito
R040Viáli0 Federal, usando da atri-
buição que lhe confere o item VIII,
do Artigo 116, do Regimento co
D.N.E.R., aprovado pelo Decreto
n.° 68.423, de 25-3-71, resolve:

N.° 7.018 - Designar o Engenheiro
Assistente, símbolo 5-C, Austriclínio
Barros de Araujo, matrieuÉa nitinel o
1.767.211, da Superintendência do
Vale do São Francisco, lotado neste
D.R.F. pela Portaria n.° 1.657-71 da
Diretoria de Pessoal, para substituir
o Chefe do Serviço de Transito deste
Distrito, em suas faltas ou impedi-.
mentos eventuais. - MuríUo Breias
Peixoto.

1 2.° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 1. 0 DE OUTUBRO

DE 1971
O Chefe do 12.° Distrito Rodoviário

Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do 'D.N.E.R., aprovado
pelo Decreto n.° 68.423, de 25.3.71,
resolve:

N.° 12.009 - Dispensar o Fiscal de
Transporte Coletivo nível 12, Antônio
Avelar de Carvalho, matrícula nú-
mero 2.137.061, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal,, Parte Especial (Lei
n.° 4.069-62) desta Autarquia, da fun-
ção gratificada, símbolo 1.F, de Che-
fe da Residência 12-5, deste D.R.F.

N.° 12.010 - Designar o Engenheiro
civil Antônio Avelar de Carvalho,
matrícula 121.392, contratado, pa-
ra desempenhar o cargo de confiança
de Chefe da Residência 12-5 do 12.0
D.R.F., sediada em Catalão (GO),
com a gratificação mensal de Cr$ --
766,00 (setecentos e sessenta e seis
cruzeiros) de conformidade com o dis-
posto no Decreto n° 64.778, de 3.7.69
e a Tabela de gratificação aprovada
pela Exposição de Motivos do DASP,
n.° 413-71, publicada no Diário Off.
cial de 19.5.71. - Ruy Lecomte d.*
Meio.

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 30 DE SETEMBRO

DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 11, § 3 9, item '7,

ni° 32.373-71 - DNER e assinar o
respectivo Contrato de Doação.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
em consonância com a Resolução nú-
mero 739-71 do Conselho Administra-
tivo o e no uso das atribuições confe-
ridas pelo artigo 81, incisos II e IV, do
Regimento do DNER, baixado com o
Decreto n.° 68.423, de 25-3-71, resolve:

N.° 1:830 - Designar o Engenheiro
Rui José Victor Martins Saldanha,
matrícula n.° 1.164.897, para aceitar
doação com encargos de equipamen-
tos e de material permanente de pro-
priedade da Superintendência do De-
senvolvimento do Nordeste (SUDENE),
de que trata o processo n.° 32.373-71
- DNER e assinar o respectivo Con-
trato de Doação. - Eliseu Resende.
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1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação',
será recebido na Seção de COmuni--
cações até às 17 Piorais. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois,- em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados it
publicação não serão restituídos ãe
'xotes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprêsa Bra-
sileira de Correios, e Telégrafos em
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.1.1V Neste caso o'
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.

6) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto a sua
aplicação, será Leite ,sõmente por

cheque ou vale panai, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Int,.
prensa Nacional,. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da, Empresa Brasi

-leira de Corrsios e Telégrafos em
Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade' não servida por êsse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o ene•aminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo nó preço.
3) A Delegacia Regional da Em-

prêsa brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

11) Para receberem os suplemen-
tos as edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicita-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
Iniciarão sempre no printeiro dia útil
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é somente
anua/ e não haverá transporte por

45,00 via aérea.
10) A renovação deverá ser soltai-

tada com antecedência de 30 dias do
50,00 vencimento da assinatura e do porte

aéreo. Vencidos., serão suspensos in-
dependentemente cle. aviso-prévio.

do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 5 ; 324, de 2 de maio de 1966, pu-
bliéado no Diário Oficial da União de
27 subseqüente, resolve:

N9 488/DG -- Designar Cecilio
IsL • hra - Tesoureiro-Auxiliar de 39
Categoria, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, para exercer, em caráter
excepcional, a função . gratificada,
símbolo 2-F, de Chefe da Seção de
Exploração Comercial (DE/SEC), da
Divisão de Engenharia da 89 Direto-
ria Regional, em vaga decorrente da
dispensa da referida função, de Wal-
demar Duarte de Barros, Engenheiro,
nível 22-B.

PORTARIA DE 6 DE OUTUBRO
DE 1971

O Diretor-Geral de Departamento
Nacional de Portos e vias Navegáveis,
no uso da atribuição que. lhe confere
a letra "h", do art.` 9°, combinado
com o § 59, do art. .3, da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, publicada no Diário Oficial de
21 subseqüente, resolve:

N9 492/DG - Corsiderar aposen-
tado a partir de 4 de setembro de
1971, no Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.897, de 9 de abril de 1963
publicado no Diário Oficial da União*,
Seção 1 - Parte I, de 18 do mesmo
mês e ano, João Baptista de Castro,
Auxiliar de Medição, nível 6, de acôrdo
Com o art. 101, item II, combinado
com o artigo 102, item I, letra "a'.
da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA N9 333, DE 11 DE

OUTUBRO DE 19'71
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Ferro, resol-
ye:

Autorizar a abertura ao tráfego pú-
blico, em caráter precário, do ramal de
acesso ao Pôrto de Granéis na Quarta

Seção da Barra do Pôrto do Rib Gran-
de, na 139  Divisão - Rio Grande do
Sul, do Sistema Regional Sul, da "Rede
Ferroviária Federal S.A. - Horácto

adur eira •

Comissão
Permanente de Concorrência
DESPACHOS DO PRESIDENTE

Em 11 de outubro de 1971
Proc. n.° 4.795-71 -- No requiri-

mento em que a firma "Emprêsa Me-
lhoramentos e Construções EMEC
S.A.", requere revaliaçao de sua
inscrição como empreiteira neste De-
partamento, foi exarado o seguinte:
Deferido - de acôrdo com os pare-
ceres.

Proc. n.° 5.650-71 - No requeri-
mento em que a firma "Escritório de
Construções e Engenharia ECEL
S. A.", requer revalidação de sua
Inscrição como empreiteira neste De-
partamento, foi exarado o seguinte:
Deferido - de acôrdo com os na-m-
oeres.

Proc. n.° 4.825-71 - No requeri-
mento emem que a firma "Promon En,
genharia S. A.", requer revalidação
de sua :nscrição como empreiteira
neste , Departamento, foi exarado o
seguinte: Deferido - de acórdo com
os pareceres.

Proc. n.0 7.282-71 - No requeri-
mento em que a firma "Companhia
Internacional de Engenharia", re-
quer revalidação de sua inscrição co-
mo empreiteira neste Departamento,
foi exarado o seguinte: Deferido -
de acôrdo com os pareceres.

Proc: n9 6.201-71 - No requeri-
mento em que a firma "Organização e
Engenharia S. A.", requer revalida-
ção de sua inscrição como emprei-
teira n e^ 4. e Departamento, foi exa-
rado o seguinte: Deferido - acôr-
do com os pareceres.

Proc. n.° 7.597-71 - No requeri-
mento em nue a firma "Engenharia e
Comercio Barbosa S. A.", requer re-
validação de sua inscrição como em-

preiteira neste Departamento, foi
exarado o seguinte: Deferido - de
acôrdo com os pareceres.

Proc. n.° 6.236-71 - No requeri-
mento em que a firma "Construtora
Barbosa Mello S. A.", requer reva-
lidação de sua inscrição como emprei-
teira neste Departamento, foi exa-
rado o seguinte: Deferido - de acôr-
do com os pareceres. - Luis Mel-
chiades Nobre.

SERVIÇO .DE NAVEGAÇÃO

DA BACIA DO PRATA S. A.

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária realizada no dia 25 de setem-
bro de 1971
Aos 25 dias do mês de setembro

de 1971, às 16,00 horas, na sede social
do Serviço de Navegação ela Bacia
do Prata Sociedade Anônima, à rua
XV de Novembro, n9 32, nesta cidade
de Corumbá, Estado de Mato Grosso.
realizou-se a Assembléia Geral Ex-
traordinária para tratar da aliena-
ção da embarcações, com a presença
do senhor Renato Cezar Ferreira Bit-
tencourt, Representante da União Fe-
deral, como único acionista, nomeado
pela Portaria n9 5.429, de ::7 de se-
tembro de 1971, do Excelentíssimo se-
nhor Ministro dos Transportes, publi-
cada no Diário Oficial da União de
22 de setembro de 1971. Assumiu a
Presidência o doutor Sérgio Saldanha,
Diretor Presidente da Sociedade, con-
vidando a mim, Reynaldo Soares da
:Rocha, Chefe do Departamento • de
Administração,, e à senhora Norma
das Dôres Terzi Ferreira, Secretária
da Presidência, para servirem como
Secretários, nos têrmos do Artigo 11
dos Estatutos Sociais. Procedeu-se à
leitura, por mim, Secretário, do anún-
cio de convocação, mandado ,publicar
no Diário Oficial da União do dia 27
de . agôsto de 1971. no jornal "Diário
de 'Corumbá" desta Cidade; nos dias
17 18 e 19 de agôsto de 1971, e no
jornal "Fôlha da Tarde", desta Ci-
dade. nos dias 17, 18 e 19 de agõsto
de 1971. anuncio de convocacão êsse
que é do seguinte teor: "Ministério

dos Transportes Serviço de Na-
vegação da Bacia do Prata Sociedade
Anônima - CGC-MF 03.380.250 -
Assembléia Geral Extraordinária -
Ficava convidados os senhores acio-
nistas a comparecerem( à Assembléia
Geral Extraordinária que será reali-
zada na sede social, prédio número
32, da rua XV de Novembro, Corum-
bá, Mato Grosso, no dia 25 de se-
tembro de 1971, às 16,00 horas, para
tratar da alienação de embarcações
inscritas em Corumbá, de proprieda-
de da Emprêsa. Caso, por motivo de
fôrça maior, a Assembléia não puder
ser realizada na data mencionada, o
senhor Representante da União Fe-
deral como única acionista, será avi-
sado por via telegráfica ou telefônica
sôbre a nova data. Serviço de Na-
vegação da Bacia do Prata Socieda-
de Anônima. Sérgio Saldanha. Di-
retor Presidente." Em seguida, o se-
nhor Presidente leu a Carta n 9 75, de
17 de março de 1970, dirigida ao Ex-
celentíssimo Senhor Stmerintendente
Nacional da Marinha Mercante, em •
que se expõe a necessidade de alie-
nação de embarcações obsoletas e in-
serviveis às finalidades empresariais
•cla Sociedade, bem corno a Carta n9
71-00700, do Departamento de Enge-
nharia da Superintendência Nacional
da Marinha Mercante, em que êsse
Departamento faz a avaliação das
embarcações em causa, para fins de
alienação. Com base nos expedientes
acima ditados, o senhor Presidente
submeteu à aprovação da Assembléia
a. proposta de alienação das embar-
cações a seguir mescionadas, pelos va-
lores mínimos indicados: N/M Gual-
racá - Cr$ 8.500,00; N/M Guarapua-
va - Cr$ 55.000,00; N/M Argentina
- Cr$ 27.500,00; N/M Paraguai -,
Cr$ 37.500,00; Rebocador Santo An-'
tente - Cr$ 2.800.00; Chata Tamoio
- Cr:, 205.000,00; "Chata Tabajara -
Cr$ 280.000,00; Chata Amapola - Cr$
3.800.00; Chata T Doia - Cr$ ....
5.500,00; Chata T Quatro - Cr$
7.100,00; Chata Asteno Quatro - Cr$
4.200,00. O senhor Presidente deixou
expresso que, embora conste da cor-
respondência trocada, ,o Rebocador
Tupi, o mesmo, face à possibilidade



MINISTÉRIO DA FAZENDA
RACCO CENTRAL DO BRASIL

INSPETORIA DE BANCOS
Processo n.° 543-70 - União de

Bancos Brasileiros S. A. - No Diel-
írlo Oficial da União de 20.9.71, onde

se lê: para Belo Monte, no municí-
pio de Altamira (PA) - leia-se para
Belo Monte, no município de Sena-
dor José Porfirio (PA).

MINISTÉRIO DA.
• AGRICULTURA
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gratificação prevista na Resolução nú-
mero 155, de 12.11.64, do extinto
COnselho Deliberativo deste &gap,
alterada pela Portaria SUPER nú-
mero 283, de 1.4.68.

NO 792 - Designar Iolanda Pereira
Marques , para exercer os encargos de
Auxiliar do Gabinete do Diretor do
Departamento de Abastecimento e
Serviços Essenciais (DEAB) da Se-
cretaria Executiva desta Superinten-
dência, na vaga decorrente da dispen-
sa de Elza Pinheiro Borges, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista na Por-
taria SUPER n9 177, de 5.3.68, fican-
do, em consequência, dispensada dos
encargos de Secretária do Diretor da
Divisão de Serviços Essenciais do
mesmo Departamento, para os quais
foi designada pela Portaria SUNAB
n9 84 de 17-3-69, publicada rso Diário
Oficial da União de 27 do mesmo mês
e ano. - Glauco Carvalho , Superin-
tendente.

PORTARIAS SUNAB DE 11 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento ..
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 19, item
II, do Decreto n9 31.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

No 793 - Designar Izabel Ferreira
Ribeiro - Auxiliar Administrativo, re-
gida pela CLT para exercer os encar-
gos de Substituta da Chefe da Seção
de Administração da Divisar) do Pes-
soal da Superintendência Nacional do
Abastecimento, durante seus impedi-
mentos legais, temporários ou even-
tuais.

N.° 794 - O Superintendente da Su-
perintendência Nacional do Abasteci-
mento (SUNAB), no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 1. 0, itens I
e VI do Decreto n.° 51.887, de 4 de
abril de 1963, resolve:

Art. 1. 0 Alterar o Art. 1.° da Por-
taria SUNAB n.° 10, de 2-1-70, publi-
cada no Diário Oficial da União de
12-1-70, que terá a seguinte redação:

"Art. 1. 0 O Diretor-Geral da
Secretaria Executiva, seus Asses-
sôres, &Chefe de Gabinete e Seus
Assessôres, o Subchefe do Gabi-
nete, o Consultor do Superinten-
tendente os Assessôres do Supe-
rintendente, o Chefe da Assessoria
do Diretor-Geral. o Chefe do Ser-
viço de Segurança e Informações,

e modificação estrutural, que torne
'viável sua operação, propõe a exclu-
são do mesmo da alienação em pau-
ta. A alienação das demais unidades
•;deverá ser feita de acôrdo com a
•oportunidade e conveniência da Em-
presa, julgadas estas pelo Conselho
de Administração da Sociedade. O se-
nhor Representante da União Fede-
ral aprovou a proposta do senhor Pre-
eldente e autorizou a alienação, por
Concorrência Pública, das • embarca-
ções em causa, pelos valores e nas
condições mencionadas. Em seguida,
koi suspensa a sessão pelo tempo Dl-
'dispensável à lavratura desta Ata, a
qual, após reiniciada a sessão, foi lida
aprovada e assinada pelo Senhor Re-
presentante da União Federal, e pe-
las pessoas presentes à Assembléia,
que sa,0 os senhores, doutor José MO-

SUPERINTENDÊNCIA

	

NACIONAL	 fst
DO ABASTECIMENTO

PORTARIA NO SUPER N9 46 DE 13
DE OUTUBRO DE 1971

O Supedritendente da Superinten-
dência NaciOnal do Abastecimento ..
,(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 19 do Decreto nú-
mero 60.450 de 13 de março de 1967, e

Considerando a solicitação constan-
te do processo SUNAB n9 17.497-71,
resolve:

Art. 19 Autorizar o Delegada, da ..
SUNAB no Estado do Acre a fixar o
preço do quilograma do pão naquele
Estado.

Art. 29 A presente Portaria entrará
em vigor na data,de sua publicação no
Diário Oficial da União, revogadas as
disposições- em contrário. Glauco
Carvalho, Superintendente,

PORTARIAS SUNAB DE 8 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten,
dência Nacional do Abastecimento ..
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 1 9, item
II do Decreto n9 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

No 790 - Designar Weber Gomes
da Cunha para exeràr os encargos
de Chefe Cunha, Seção do Pessoal da Di-
visão de Administração da Delegacia
desta Superintenaência no Estado de
Eão Paulo, na vaga decorrente da dis-
pensa de Lúcia Maria Alves Lopes,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução n9 155, de 12.11.64, do
extinto Conselho Deliberativo deste
Órgão, alterada pela Portaria SUPER
n9 283, de 1.4.68, ficando em conse-
quência', dispensado dos encargos de
Secretário do Diretor da mesma Di-
Visa°, para os quais foi designado pela
Portaria SUNAB no 108, de 15-2-71, pu-
blicada no Diário Oficial da União de
1-3-71.

A presente Portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação no Diá-
rio Oficial da União. - Glauco Carva-
lho, Superintendente,

N9 791 - Designar Annette Evelyn
Przwodowski , para exercer os encargos
de Secretária da Divisão de Adrninis-
tracão da Delegacia desta Superinten-
dência no Estado de São Paulo, na va-
ga decorrente da dispensa de Weber
Gomes da Cunha, atribuindo-ihe a

N.° 798 - Dispensar Floramante
Rodrigues de Souza, dos encargos de
Chefe da Seção de Serviços Gerais da

/Divisão de Administração da Dele-
gacia desta Superintendência no Es-
tado do Paraná, para os quais foi de-
signado pela Portaria SUPER n.° 404,
de 15-4-68, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 14-5-68.

N.° 799 - Designar Sessuhe Haga
para exercer os encargos de Assisten
te da Divisão de Estudos e Pesquisas
da Delegacia desta Superintendência
no Estado de São Paulo, na vaga de-
corrente da dispensa de João Henri-
que Salvadori de Vincenzo, atribuindo-
lhe a gratificação prevista na Resolu-
ção n.° 155, de 12-11-64, do extinto
Conselho Deliberativo desta Autar-
quia, alterada pela Portaria SUPER
n.° 283,, de 1-4-68.	 •

N.° 800 - Designar Eber Luiz Cor-
rêa Lima, para exercer os encargos de
Diretor da Divisão de Estudos e Pes-
quisas da Delegacia desta Superinten-
dência no Estado do Ceará, ,na vaga
decorrente da dispensa de Daniel
Lima Costa, atribuindo-lhe a grati-
ficação prevista na Resolução n.° 155,
de 12 de novembro de 1964, do extinto
Conselho Deliberativo desta Autar-
quia, alterada pela Portaria SUPER
nd 283, de 1-4-68. - Glauco Carvalho,-Superintendente.

PORTARIA SUNAB DE 13 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, resolve:

N.° 801 - Remover "ex officio" da
Delegacia desta Superintendência no
Estado do Rio de Janeiro, para a De-
legacia desta SUNAB no Estado de
São Paulo, Gilberto Maia Castro -
Inspetor de Indústria e Comércio ní-
vel 15-B, matrícula n.° 1.396.424, do
Quadro de Pessoal da extinta COPAP,
ora à disposição deste órgão.

N.° 802 - Remover "ex officio" da
Delegacia desta Superintendência no
Estado do Rio de Janeiro, para a De-
legacia desta SUNAB no Estado do
Paraná, Petronio de Paiva Soares -
Inspetor de Indústria e Comércio ní-
vel 15-B, matrícula n9 1.396.442, do
Quadro de Pessoal da extinta COFAP,
ora à disposição dêste órgão.

N.° 803 - Remover "ex officio" da
Delegacia desta Superintendência no
Estado do Rio de Janeiro, para a De-
legacia desta SUNAB no Estado de
Santa Catarina, José Ribeiro Belas
- Inspetor de Indústria e Comércio
nível 15-B, matrícula n.° 2.055.586,
do Quadro de Pessoal da extinta
COFAP, ora à disposição deste ór-
gão. - Glauco Carvalho, Superinten-
dente.

que lhe são conferidas pelo art. 1,,
item II, do Decreto n.° 51.887, de
4-4-63, resolve:

Designar Clodaldo Nunes Muller,
para exercer os encargos de Diretor
da Divisão de Fiscalização da Dele-
gacia desta Superintendência no Es-
tado do Paraná, na vaga decorrente
da dispensa de Zyres Natal Reginato
Fernandes, atribuindo-lhe a gratifi-
cação prevista na Resolução n.° 155, de
12-11-64, do extinto Conselho Deli-
berativo desta Autarquia, alterada
pela Portaria SUPER n.° 283, de
1-4-68, ficando, em conseqüência, dis-
pensado dos encargos de Assistente da
mesma Divisão, para os quais foi de-
signado pela Portaria SUPER n.° 701,
de 3-6-68, publicada no Diário Oficial
da União de 18-6-68. - Glauco Car-
valho, Superintendente.
PORTARIA SUNAB N9 809, DE 18 DE

OUTUBRO DE 1971
o Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento -
(SUNAB), no uso dao atribuições que
lhe confere o art, l ç, item le do De-
reto n9 51.887, de 4.4.63, resolve:
Designar Enilton Vieira, para exer-

cer at encargos de Consultor do Su-
perintendente, atribuindo-lhe a gra-
tificava° prevista na Resolução n9 155,
de 121.11.64, do extinto Conselho De-
liberativo desta Autarquia, alterada
pela Portaria SUNAB n° 428, de ....
4.6.71. - Glauco Carvalho, Supe-
rintepdente.
PORTARIA SUPER N O 47 DE 19 DE

OUTUBRO DE 1971
c. Superintendente da Superinten-

aenc:. , Nacional do Abastecimento --,
(SUNAB), no tias (les atiauições que
lhe foram conferidas pela alínea "i"
do Artigo 29 do Decreto n9 51.620 de
13 de dezembro de' 1962, combinado
com o Decreto n9 60.450 de 13 de
março de 1967 e,

Considerando que o tabelamento de
flõres no período de finados se im-
põe como medida dê defesa do con-
sumidor, resolve delegar aos Delega-
dos da SUNAB nos Estados, Territó-
rios e DiStrito Federal, poderes para
fixarem preços máximos de venda das
flôres ao público consumidor, no pe-
ríodo de zero hora do ,dia 30 de ou-
tubro a zero hora do 'dia 3 de no-
vembro de 1971. - Glauco Carvalho,
Superintendente.

--
Processo SUNAB N° 1.539-71
iFtiarmaà: Fehlauer & Companhia Liitd	 -

Município: Santa Rosa
Estado: Rio Grande do Sul
Homologação, nos têrmos da legis-

lação em vigor, da capacidade de
moagem de 1.908 kg/24 horas para o
moinho de trigo detentor do registro
número 1.759-55, de Propriedade da,
empresa Fehlauer & Companhia Li-
mitada, em sua nova localização no
município de Santa Rosa - a'stacio
do Rio Grande do Sul, conforme des-
pacho do dia 4 de outubro de 1 971 do
Diretor Substituto do Departamento
de Trigo. - Glauco Carvalho.

Processo SUNAB n° 13.075-71
Firma: Guindani S. A. Indústria e

Comércio.
Município: Doná Francisca
Estado: Rio Grande do Sul
Transferência de propriedade do

moinho de trigo detentor do registro
número 1.766-53, localizado nd mu-
nicípio de Dona Francisca - Estado
do Rio Grande do Sul, de Moinho
Iguaçu Limitada para Guindani So-
ciedade Anônima Indústria e Co-
mércio por fôrça do contrato parti-
cular de compra e venda e eessao de
direitos, lavrado em 29 de abril de
1971, bem corno autorização para sua
incorporação, nos termos da 'egisia-
ção vigente, ao moinho de trigo de-
tentor do registro número 7.227-52,
localizado no município de Canoas, -
no mesmo Estado, de propriedade de
Guindani S. A. Indústria e Comer-
cio.

mira Roberto, Delegado da 99 Dele-
gacia Regional da Superintendência
Nacional da Marinha Mercante, dou-
tor Ernesto Coutinho Puccini, Dire-
tor Administrativo e Financeiro da
Sociedade, doutor Glauco Sidnei For-
nari, Diretor Comercial da Sociedade,
doutor Walter Silverio Pelizzari, Di-
retor Técnico Comercial da Socieda-
de, pelo Presidente da Assembléia e
pelos Secretários que a subscrevem.
Foi, então, a sessão declarada encer-
rada pelo senhor Presidente. - Re-
nato Cezar Ferreira Bittencourt -
Sérgio Saldanha - Ernesto Coutinho
Puccini - Glauco ,Sidnei Fornari -
Walter Silverio Felizzari - José Mo-
reira Roberto - ,Norma das D'Ores
Temi Ferreira Reynaldo Soares da
Rocha.

Ofício /19 651

Procurador-Geral e os Chefes da
Consultoria e do Contencioso, o

•Diretor da Divisão de Pessoal, o
Diretor da Campanha em Defesa
da Economia Popular, o Chefe do

. Serviço de Divulgação, os Dire-
tores de Departamento e de Divi-
são e os Delegados Regionais, des-
de que em efetivo exercício, usarão
a Carteira de Identificação Espe-
oial, que os identificará como ti-

e-tulare,s das respectivas funções e
,lhes franqueará o ingresso em

ias todos os locais do Território Na-
cional sujeitos à fiscalização des-
ta Superintendência e à requisi-
ção de auxílio às autoridades civis
e militares."

Art. 2.0 Manter as demais dispo
sições da Portaria SUNAB n.° 10-70
acima referida.

PORTARIA SUNAB N 9 804, DE 13 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB) no uso de suas atribuições
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Processo SUNAB n° 18..03-71 	 iii isPAZE11, a o :.:::DS'i" á ,'3 deita CFP,
Firma: Pastricio Caxiense S. A. da -função de .Dretor do Depena,

Indastria e Comércio. 	 mento de Caeineets, da mesma CO'
Município: Xaxim rente eo, etesi g -.a 'o pelea Portaria
Estado: Santa Catarina , Cie-P-DE-SA-N .' 185 de 4 de nove.m-
Transfer:Endre de propriedade do , bro de 1973.

moinho de trigo detentor do resestra	 .
numero 3.5t9-53, locanzado no mu- ; el 9 218 - Dei:mear, a partir de 1 de
nicipio de Xeeim - Estado • de Sanea manar° tie leel, eme gio Paulo Nobrega
Catarina, de 1nd-estria de Farmnas e-e Lima, Stmeele C-Cm 8, do Quadro
Gueno Limita-em erra Pastificio Ca- ; cie Passeai ea ,derr. eanhia Brasileira.
xiense S. A. Ima/siri-a e Comercio. 1 te Alimentos teelePJIL), à disposiçao
por fôrça de contrato de eompra .e -• eeeta CFP pa-a exercer a funçãe de

Despacho do Sr. Diretor Substituto Na 216 - Degne.r, a partir de 1 de
do Departamento de Trigo, em 28 de outubro de 1971, Rufino Francisco
setembro de 1971.

"De acárdo. Ao Sr. Superintenden-
te, através da Secretaria Executiva".

Despacho do Sr. Diretor-Geral da
SUNAB, no exercício da Superinten-
dência, em 5 de outubro de ',971.

"De acerdo - Glauco Carvalho.

venda, lavrado em 1' de setembro de
1971, bem como autorização para sua
incorporação; nos têrmos da egisla-
çan vigente, ao moinho de srigo de-
tentor do registro ion 7.251-52, loca-
lizado no município de Nova Prata -
Estado do Rio Grande do Sul, de pro-
priedade de Pastificio Caxiense .3.A.
Indústria e Comércio.

Despacho do Sr. Diretor Substento
do Departnmento de Trigo, em 23 de
setembro de 1971.

"De acardo. Ao Sr. Superintenden-
te, através da Secretaria Executiva"

Despacho do Sr. Diretor-Geral da
SUNA.B, no exercício da Superinten-
dência, em 5 de outubro de 1971.

"De acôrdo." - Glauco Carvalho.
-

Delegacia em Brasília
PORTARIAS DE 10 DE OUTUBRO

DE 1971
O Delegado da Delegacia da

SUNAB, em Brasilia, , no uso -de suas
atribuições legais, resolve:

-
N° 26 - Dispensar a Oficial de

Administração nível 16-C Agnoina
Cabral dos Sentes, da função de Che-
fe Substituto da Seção de reurearr-
cações da Divisão da Secretaria, per
ter sido designada para substitutir o
Diretcr da referida Divisão.

N° 27 - Designar o Escriturário
Contratado Nelson Vieira Fraga, para
Substituto do Chefe da Seção de Co-
municações da Divisão de Secretaria Comissão Federal de Abastecimento
desta Delegacia, durante os eventuais e Preços - COEM', à disposição des-
impedimentos do titular.
Marques da Costa, Delegado-. Mano ta CFP da função de Assessor da

Divisão de Compras do Departamen-
to te Operações da mesma Comissão,
desrgnado pelt Portaria CFP/DE/N°
342 de 4 de infesto de 1265 e

Designá-lo a partir da mesma da-
ta, para exercer a função de Assis-
tente de Serviço, atribuindo-lhe a
Gratificação de Representação de
Gabinete, prevista nas Portarias ...
CFP/DE/Ns. 13, de 12 de janeiro de
1967, 52, de 19 de março de 1971 e
211, de 1 de outubro de 1971.

N9 212 - Tornar sem efeito, a par-
tir de 1 de outubro de 1971, a Por-
taria CeILDE-N9 171, de 8 ele se-
tembro de 1971.

N9 213 - Dispensar, a partir de
1 de outubro de 1971, Francisco Zela
detto de 'Toledo, da função de Chefe
do Gabinete desta Autarquia, desig-
nado pela Portaria CFP-DE-N9 139.
de 8 de setembro de 1971.

N9 214 - Designar, a partir de 1
de outubro de 1971, Franoisco Zar-
detto de Toledo, para exercer a fun-
ção de Secretário Geral desta Au-
tarquia.

N9 215 - Delegar competência, a
partir de 1 de outubro de 1971, a
Francisco Zardetto de Toledo, Secre-
tario Geral, para nos casos even-
tuais de ausência ou impedimento da
autoridade ora delegante, praticar to-
dos os atos relativos ao exercício das
atribuições constantes do Art. 10 do
Decreto-lei n9 79, de 19 de dezembro
de 1966.

COMISSÃO
DE FINA1C7AMENTO

DA PRODUÇÃO
PORTARIAS DE 1 DE OUTUBRO

DE 1971
O Diretor Executivo da Comissão de

Financiamento da Produção, no uso
legal de suas atribuições , resolve:

Costa, para exercer a função de Che-
fe do Gabineee desta Autarquia.

Nit 217 - Dispensar, a partir de
de outubro de 1971, Sérgio Paulo Nó-
braga de Lima, lseriturtrio Nível O,

Quadro d P.al ca Companhia
Brasileira de Arrnazenaraeneo -

Chrf e do Departamento de Opera-
ções, da mesma Comissão, atribuindo-
lhe a Gratificação de Representação
de Gabinete, ane.vista nas Portarias
CFP-DE-N9s. 33, 52 e 211, de 12 de
janeiro de 1967, 19 demarço de 1971
e 1 de outubro de 1951, respectiva-
mente.

N° 219 - -Demensar e a partir de 1
de outubro de 1971, Gilbert Jorge
Ferreira Franco, Escriturário Nível 0,
do Qualro de Pessoal da Companhia
Brasileira de Armazenamento -
CIBRAZEM à disposição desta CFP,
da função de Diretor da Divisão de
Compras, da mesma Comissão, desig-
nado pela Portaria CFP/DE/N° 492
de 21 de dezembro de 1965.

N° 220 - Designar, a partir de 1
de outubro de 1971, Gilbert Jorge
Ferreira Franco, Escriturário Nível
1.A, do Quadro de Pessoal da Com-
panhia Braseeira de Armazenamen-
to - CÍBRAZEM, à disposição desta
CFP, para exeraer a função de Che-
fe Adjunto d ieepertamento de Ope-
rações da meema Comissão, atribuin-
lo-'he a Gratificação de Represen-
tação de Gabinete prevista nas Por-
taras CFP/DE/Ns. 13, 52 e 211 de
12 de janeiro de 1917, 19 de março
de 1971 e 1 de outubro de 1971, res-
pectivamente.

N° 22: - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, José Gonçalves,
Assistente de Administração, Nível
13 do Quadre de Pessoal da extinta

N° 222 - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, Celso Pereira
Campos, Escriturário, Nível J, do
Quadro de Pessoa da Companhia
Brasileira de Armazenamento -
(CIBRAZEM), à disposição desta
CFP, da funçãc de Assessor da Divi-
são de Contrais. dc Estoques do De-
partamento de Operações, da mesma
Comissão, designado pela Portaria
CFP/DE/N° 313, de 10 de janeiro de
1968, e,

Designá-lo, a partir da mesma da-
ta, para exercer a função de Assis-
tente de Serviço, atribuindo-lhe a
Gratificação de Representação de
Gabinete, prevista nas Portarias
CFP/DE/Ns. 013, 052 e 211, de 12 de
janeiro de 1967, 19 de março de 1971
e 19 de março de 1971, respectiva-
mente.

N° 223 - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, Afrânio Luzita-
no Carneiro, Escriturário Nível 0, do
Quadro de Pessoal da Companhia
Brasileira de Armazenamento -

CIBRAZEM. à disoesição desta CFP,
da função de Assessor do Diretor
Executivo, da mesma Comissão, de-
signado pela Portaria CFP/DE,N°
164 de 4 de novembro de 19711.

e24 - Dmiignan, a partir de 1
demiteero de INL Afrânio emitente
Carr rea„ eaeritarário nível 3.C, da
Q122,Lt i: 3 de Pessoal da Connaanhea
Brasile ;.re. La eirmsaenamento -
CeIBReeinee à disposição desta CFP,
para exercer s fureão de Assessor de
Segurerea e Informações, da mesma
Corniesem atra-alinde-lhe a Gratifica-
ção as Reameentação de Gabinete,
pr vista nas Portariae CEP/DE iNs.
13 52 e 211 de 12 de janeiro de 1967,
19 de .nicrço . de . 1971 e 1 de. outubro
de 197 1, respectivamente.'

N9 225 - Dispensar, a parti' de
1 de omebro de 1971, Murillo Mon-
teiro 'Carneiro Campello, Escriturá-
rio, nível 1-C, do Quadro de Pessoal
da Companhia Brasileira de. Ameace
namento (CIBRAZEM), à disposição
desta CFI, da função de Assessor do
Diretor-Executivo, da mesma Comis-
são, designado pela Portaria CFP/
DE/N° 166, de 8 de setembro de 1971,.

N° 226 - Designar, a partir de 1
de outubro de 1971, Murille Monteiro
Carneiro Campeie), Escriturário, Ni-
vel 2.A, d3 Quadro de Pessoal da
Companhia Brasileira de Armazena-
mento - CIBVAZEM, à disposição
desta CFP, para - exercer a função de
Assistente do Diretor Execrtivo da
mesma Comissão, atribuindo-lhe a
Gratificação de Representação de
Gabinete, prevista nas Portarias CFP
DE/Na. 13 e 52, de 12 -de janeiro de
1967 e 19 de março de 1971, respec-
tivamente.

N° 227 - Dispensar, a partir de 1
de outubro ele 1971, Antonio Carias
Garcia de Almeida Portugal, Oficial
de Administ reção, Nível 16, do Qua-
dro de Pesscxd da extinta Comissão
Federal de Abastecimento e Preços -
COFAP, à disposição desta CFP, da
função de Assistente do D. E., da
mesmaComesse..o, designado pela Por-
teria CEP iDE,SA/N° 35 de 27 de ou-
tubro de 1957 e

Designá-lo, a partir da mesma da-
ta, para exercer a função de Assessor
do D E., da mesma Comissão, atri-
buindo-lhe a Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete, prevista nas
Portarias CFP/DE/Ns. 13, de 12 de
janeiro de 1967 e 52, de 19 de março
de 1971.

N° 228 - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, Luis Carlos Cam-
pos Metera, Escriturário, Nível N, do
Quadro de Pessoal da Companhia
Brasileira de Armazenamento -
;CIBRAZEM), à disposição desta
CFP, da função de Auxiliar Técnico
do Serviço de Pesquisas Econômicas
(SPE), da mesma Comissão, desig-
nado pela 'Portaria CFP/DE/N° 140,
de 9 de julho de 1971 e

Designá-lo, a partir da mesma da-
ta, para exercer a função de Auxiliar
'récnico, atribuindo-lhe a Gratifica-
ção de Representação de Gabinete
prevista nas Portarias CFP/DE/Ns.
112 052 e 211, de 12 de janeiro de
1267, 19 de março de 1971, e 1 de oti-
tubro de 1971, respectivamente.

DE 'na. 13, de 12 de janeiro de 1967,
52 de 19 de março de lon e 211 de
1 de outubro de. 1971.

an 230 - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, AliéSio Grasso da
Costa, Estztístiom N.vel 2.C, do Qua-
drei de Pessoal dr Companhia Brasi-
!eira de Arar :ermamente (Cibrazem),
à disireeiçãs, desta CPP. da função de
Teenito do andaço de Pes,quisais Ecoa
narai=s (SPE) da mesma  Comissão,
designado pela Portaria CFP/DE/N°
024, de 15 de fevereiro de 1971.

Id° 231 - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971. Caros Nayro de
Azeaedo Coelha, Econeenista, nível
2-C, -do Quadro de Pessoal da Com-
panhia Brasileira de Armazenamento
CCIBRAZEM), à disposição desta
C.PP, da função de Técnico do Ser-
viço de Peseuisae Ecionôniicas (SPE),
da mesma Comissão, designado pela
Portaria CFP/DE/N° 41, de 5 de
marçe de 1971.

N° 232 -- Dispensar a pàrtir de 1
de outubro de .1971, Ignez Guatimo-
sim Vidigal Lopes, Técnica, nível. 2.C,
do Quadro de Pessoal .da Companhia
Brasileira de Armazenamento -
(CIBRAZEM) à dispesilção desta
(SPE), da mesma Comiesao, designa-
da pela Portaria CFP/DE/N° 134, de
30 de junho de 197:1.

N" 2.33 - Dispensar, a partir de 1
eia outubro da 1571, João Paulo da
Franca Garretana, Economista, nível
2.C, do Quadro de Pessoal da Com-
panhia Brasileira de Armazenamen-
to (CIBRAZEM), à disposição desta
CFP, da função de Técnico do Servi-
ço de Pesquisas Econômicas (SPE),
da mesma Comissão, designado pela
Portaria CFP/DE/N° 25, de 15 de fe-
vereiro de 1971.

N9 234 - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, Joeé Pondé Ju-
nior, Economisia, nível 2.0, do Qua-
dro de Pessoa, da Companhia Brasi-
leira de Armazenamento (Cibrazein),
à disposição desta CEP, da função de
Técnico do Serviço de Pesquisas Eco-
nômicas (SPE), da meema Comissão;
designado pela Padaria CFP/DE/N°
42, de 5 de mano de 1991.

N° 235 - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, Nelmo José Car-
neiro Economista, nível  2.C, do Qua-
dro de Pessoal da Ccnipanhia Bra-
sileira de Armeaenarcento (Cibrazem)
à disposição desta CFP,,^da função de
Técnica da Serviço de Pesquisas
Econômicas (SPE), da mesma Co-
missão, designado pela Portaria CFP
DE/N° 48, de El de mareo de 1971.

N° 236 - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, Nelson Rubens
Monte Filho, Economista, nível 2-0,
do Quadro de Pessoal da Companhia
Brasileira de .Armaaenamento 	
(CIBRAZEM), à disposição desta
CFP, da função de Tennico dá Ser-
viço de Pesquisas Econômicas (SPE),
da mesma Catnissão, designado pela
Portaria CFP/DE/N° 26, de 15 de fe-
vereiro de 1971.-

N° 237 - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, Luiz Felipe Bran-
dão dos Santos, Escriturário, nível
N, do Quadro de Pessoal da Compa-
nhia Brasileira de Armazenamento
(CIBRAZEM) à disposição desta
CFP. da função de Auxiliar Técnico
do Serviço de Pesquisas Econômicas
(SPE), da mesma Comissão, designa-
do pela Portaria CFP/DE/N° 43, de
5 da março de 197:1.

N° 238 -- Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, Marcus Roberto
Ribas Junqueira, Escriturário Nível
N, do Quadro de Pessoal da Compa-
nhia Brasileira de Armazenamento
(CIBRAZEM), à disposição desta
CFP, da função de Auxiliar Técnico
do Serviço de Pesquisas Econômicas
(SPE), da mesma Comissão, designa-
do pela Portaria CFP/DE/N° 22, de
15 de fevereiro de 1971. - Aloisio
Monteiro Carneiro Canipelo, Diretor-
Executivo.

N° 229 - Dispensar, a partir de 1
de outubro de 1971, Yolanda Izabel
Silva Mell Correia de Lima, Oficial
de Administração, Nível 14.B, do
Quadro de Pessoa' da extinta Comis-
são Federal de Abastecimento e Pra-

- COFAP, à disposição desta
CFP, da função de Assessor da Divi-
são de Vendas do Departamento de
Operações da mesma Comissão, de-
signada pela Portaria CFP/DE/nd-
mero 119, de 5 de maio de 1967, e

Designá-la, a partir da mesma da-
ta, para exercer a função de Assis-
tente de Ser iço, atribuindo-lhe a
Gratificação de Representação de
Gabinete prevista nas Portarias CFP
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PORTARIA N9 246, DE 13 DE
OUTUBRO DE 1971

O Diretor Executivo da Comissão
de Financiamento da Produção —
(CFP), no uso de suas atribuições le-
gais, e na conformidade do disposto
nos artigos 11 e 12, do Decreto-lei n°
200, de 25 de fevereiro de 1967, e no
Decreto n° 62.460, de 25 de março de
1968, resolve:

Delegar competência a Rufino
Francisco Costa, Chefe do Gabinete,
para, nos casos eventuais de ausên-
cia ou impedimento da autoridade
ora delegante e do Secretário Geral
da CFP, praticar todos os atos rela-
$1vos ao exercício das atribuições
constantes no artigo 10 do Decreto-
lei n° 79, de 19 de dezembro de 1966,
ficando ainda investido da necessá-
ria competência para, independente-
mente da ausência ou impedimento
do Diretor Executivo e do Secretário
Geral da CFP, autorizar ordens de
adiantamentos e concessões de diá-
rias, requisitar passagens para pess
soai em objeto de serviço e assinar
oficios e expedientes de rotina admi-
nistrativa. — Aloisio Monteiro Car-
neiro Campeio, Diretor-Executivo.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

" PORTARIA N° 852, DE 15 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto_
número 68.153, de 1° de fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficial do
dia 2 dos mesmos mês e ano, e

Considerando o contido no Ofício
CR-04-N° 390-71, resolve:

Nomear Eurico Saraiva, Tesoureiro
do Instituto Nacional de Previdência
Social, à disposição dêste Instituto,
para exercer o cargo em comissão,
símbolo 1-C, de Delegado Regional
do extinto INDA, no Estado de Mato
Grosso. — José Francisco de Moura
Cavalcanti, Presidente.

PORTARIA No 856, DE 15 DE
OUTUBRO DE 1971

dando anular o inquérito adminis-
trativo instaurado na Delegacia Es-
tadual do IBDF, no Rio Grande do
Sul, pela não publicação, no Bole-
tim do IBDF ou em órgão oficial, da
Portaria número 11-69, de 31 de ou-
tubro de 1969, que constituiu a res-
pectiva Comissão,

Considerando o que determina o
artigo número 58, do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União,

Considerando, finalmente, tudo o
que se contém no Processo IBDF:
17.12049, resolve,

Art. 1° Anular o inquérito Ad-
ministrativo instaurado pela Porta-
ria número 11-69, baixada pelo ex-
Delegado Estadual do IBDF no Rio
Grande do Sul.

Art. 2° Reintegrar no cargo de
Oficial de Administração, AF-201.143,
Rudi Rammé, a partir de 8 de abril
de 1970. — João Mauricio Nabucts.

Ofício n° 6.942.
PORTARIA N° 2.475-DA DE 24 DE

SETEMBRO DE 1971
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 28, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29 de dezembro de
1967; resolve:

Tornar sem efeito as Portarias nú-
meros 1830 e 1831, datadasede 13 de
outubro de 1970. -- João Mauricio
Nabuco, Presidente.
PORTARIAS DE 1° DE OUTUBRO

DE 1971
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29 de dezembro de
1967, resolve:

N° 2495-DA — Designar o Inspe-
tor Classificador de Mate P-607-12.A,
Pedro' da Silva Mattos, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente, dês-
te Instituto, matrícula ri9 1.905.475,
para exercer a função gratificada,
símbolo 8-F, de Encarregado da Tur-
ma Administrativa da Floresta Na-
cional (FLONA-TA), de ChapectS, no
Estado de Santa Catarina, criada pe-
lo Decreto número 62.007, de 39 de
dezembro de 1967.

N° 2497-DA — Designar o Serven-
te GL-104.5, Venerando João Zim-
mermann, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, dêste Instituto,
matricula número 2 177.789, para
exercer a função gratificada, símbo-
lo 10-F, de Auxiliar Administrativo
da Floresta Nacional (FLONA), de

matrícula número 1.991.172, parei
exercer a função gratificada, simb"
lo 19-19, de Auxiliar AdministrativcS
da Floresta Nacional (FLONA), dr
Caçador, no Estado de Santa Catai
rina, criada pelo Decreto no 62.007s
de 29 de dezembro de 1967.

N? 2506-DA — Designar o Carro/10i
tetro A-601.8.A, Helmut Muller, cleS
Quadro de Pessoal — Parte Periná
nente, dêste Instituto, matricula nissf
mero 1.885.551, para exercer a funl
ção gratificada, símbolo 10-F, de En
carregado da Turma de Vigilância doi
Floresta Nacional (FLOANA), de Caii
çador, no Estado de Santa Catarina,
criada pelo Decreto número 62.007, dr
29 de dezembro de 1967.

N° 2608-DA — Designar o Auxiliar
Rural P-209.3, Vergilino Becker dos
Santos, do Quadro de Pessoal -- Par-
te Permanente, dêste Instltuto, matria
cula número 1.885.585, para exercer
a função gratificada, símbolo 10-F, de
Encarregado da Turma de Vigilância
da Floresta Nacional (FLONA), de
Três Barras, no Estado de Santa Ca-
tarina, criada pelo Decreto n9 62.007s
de 29 de dezembro de 1967.

N° 2509-DA — Designar o tspera-t
rio Rural P-207.6, Adolfo Pereira
Coutinho, do Quadro de Pessoal --t
Parte Permanente, dêste Instituto,
matricula número 1.885.580, para
exercer a função gratificada, símbolo
10-F, de Auxiliar Administrativo da
Floresta Nacional (FLONA), de Três
Barras, no Estado de Santa Catarina,
criada pelo Decreto número 62.007,
de 29 de dezembro de 1967.

No 2511-DA —Designar o Guarda
GL-203.10.B, Walter Vitorino dos
Santos, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente, dêste Instituto, ma-
tricula número 1.522.428, para exer-
cer a função gratificada, =bola
8-1i', de Encarregado do Pôsto de Fo-
mento Florestal (P0190M), de ibiras
ma, no Estado de Santa Catarina,
criada pelo Decreto número 62..S17,
de 29 de dezembro de 1967, — João
Mauricio Nabuco — Presidente.

Ofício n° 6.955.

MINISTE- RIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Industrial, junto à Escola de Enge-
nharia.

A instrução constante dêste pro-
cesso esclarece que o aludido Pro-
fessor é funcionário Público Estadual
lotado na Procuradoria Geral de Es-
tado, onde detém o cargo de Pra-
curador de Estado de 1.* Categoria e
desempenha suas funções especificas,
de segunda a sexta-feira, das 12:00
as. 18:3u :oras.

Em tais condições, a acumulação é
permitida, nos termos do art. 99, da
Constituição da República Federativa
do Brasil, quando rasa:

"Art. 99. E' vedada á acumu-
lação remunerada de cargos e
funções públicas, exceto:

III — a de um cargo de pro-
fessor com outro técnico ou cien-
tifico."

No tocante à correlação de mate.
rias, convém frisar que tôdas as dis-
ciplinas lecionadas fazem parte do
currículo profissional apresentado pelo
Professor Cleanto dos itets e Sousa,
também portador do diploma de téc-
nico em Contabilidade.

Afinal, a compatibilidade de horá-
rios se torna evidente, sem qualquer
infração à norma legal específica.

Conclui, portanto, a Comissão pela
licitude da acumulação exercitada pe-
lo professor Cleanto dos Reis e Souza.

Goiânia, 9 de setembro de 1971. —
Prof José Cruciano de Araújo —
Presidente. — Prof. Ubiratan de
Souza Marquez — Prof. Luiz AnUnito
de Albuquerque Neto.

O Presidente do Instituto pacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
número 68.153,de 1° de fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficial do
dia 2 dos mesmos mês e ano, e

Considerando a necessidade de ser
restabelecido o prazo legal aos con-
tribuintes para satisfação de suas
obrigações fiscais, resolve:

I — Prorrogar até 31 de dezembro
do corrente ano, o prazo para paga-
mento, sem multa, do Impôsto Terri-
torial Rural e Contribuições para fis-
cais a cargo do INCRA; e
. II — Os estabelecimentos bancá-
rios autorizados a arrecadar, recebe-
rão e quitarão os Recibos-Certifica-
dos de Cadastro, dentro do prazo es-
tipulado nesta- Portaria, pelos seus
valores básicos. — José Francisco de
Moura Cavalcanti, Presidente.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA N° 2.360-DA DE 2 DE

AGOSTO DE 1971
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas nos incisos II e V, do artigo
23, do Regimento aprovado pelo De-
creto número 62.018, de 29 de dezem-
bro de 1967,

Considerando a decisão do Ex.mo.
Senhor Ministro da Agricultura, exa-
rada no Processo MA-7.495-70, man-

PREVIDNCIA
SOCIAL
RURAL

DIVULGAÇÃO N.° 1.124

PREÇO; Cr$ 0,60

A VENDA
Na Guanabara

Seçáo de Vendas:
Av. Rodrigues Alves, 1

Agencia I: — Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelt
Serviço de Reembõlso

Postal

Em Brasília
Na Sede do D I N

Chapec6, no Estado de Santa Ca-
tarina, criada pelo Decreto núme-
ro 62.007, de 29 de dezembro de 1967.

N° 2498-DA — Designar o Servente
GL-104.5, Nicanor Rollim de Moura,
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente„ dêste Instituto, matricula
número 1.777.080, para exercer a
função gratificada, símbolo 10-F, de
Encarregado da Turma de Vigilância
da Floresta Nacional (FLONA), de
Chapecd, no Estado de Santa Cata-
rina, criada pelo Decreto número
62.007, de - 29 de dezembro de 1967. --
João Mauricio Nabuco, Presidente.

PORTARIAS DE 7 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 28, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29 de dezembro de
1967, resolve:

N° 2502 — DA — Dispensar o Es-
criturário AF-202.8.A, Cirilo Luiz
Vieira Filho, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, dêste instituto,
matrícula número 1.991.218, da fun-
ção gratificada símbolo 12-F, de En-
carregado da Turma Administrativa
de Serviços Internos do Pôsto de
Contrôle e Fiscalização (POCOF —
Tipo C), de Tubarão — Santa Ca-
tarina, para a qual fôra designado
pela Portaria número 1812, de 13 de
outubro de 1970.

N° 2504-DA — Designar o Escritu-
rário AF-202.8.A, Cirilo Luiz Vieira
Filho, do Quadro de Pessoal — Par-
te Permanente, dêste Instiuto, ma-
trícula número 1.991.218, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 24',
de Administrador 'da Floresta Nacio-
nal (FLONA); de Caçador, no Estado
de Santa Catarina, criada pelo De-
creto número 62.007, de 29 de dezem-
bro de 1967.

N° 2505-DA — Designar u Capa-
taz Rural P-208.3, David Corréa de
Oliveira, do Quadro de Pessoal —

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Parecer da Comissão de Professôres

Intoressado: ' Cleanto dos Reis e
Souza. _

Processo n° 06.475-71.
Com fundamento no art. 14 e §§ 1.0

e 2.° do Decreto n.° 59.676, de 6 de
dezembro de 1966, o ilustre Diretor
do Departamento do Pessoal da Uni..
versidade Federal de Goiás, fêz bai-
xar Portaria designando urna Comis-
são composta dos Professôres José
Cruciano de Araújo, Ubiratan de
Souza Marquez e Luiz Antônio de
Albuquerque Neto, para se pronun-
ciar sôbre a acumulação de cargos, a
lotação por Unidade, a correlação das
matérias e compatibilidade horária
das funções exercidas pelo Professor
Cleanto dos Reis e Souza.

Ante o exposto, cumpre a esta Co-
missão prestar as informações devi-
das:

a) Trata-se Is Auxiliar de Ensino,
contratado sob legislação trabalhista,
em regime de 12 (doze) horas sema-
nais, assim distribuídas:

2.° feira — das 19:00 às 21:00 ho-
ras;

3.° feira — das 8:00 às 10:00 horas;
4.° feira — das 8:00 às 10:00 horas.
5.° feira — das 8:00 às 10'. 00 horas
se." feira — das 8:00 às 10:00 horas
Sábado — das 8:00 às 10:00 horas
b) Atende ao Departamento de En-

genharia Industri s l. nas áreas de Di-
reito, Contabilidade e Organização
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Universidade Federal de Goiás 

faculdade de Medicina.

..ffdà)i.YAÊ'D'As ,

'Tabela de Pessoal Tempor5rio,:para 1971, organizada na forma dos artigos. 24 à' 25, da Li bg,

3.780/60 -, regulamentados peio Decreto n 2 50.314, de 04 de março de 1961. Salários fixados . de conformidade. -

osTil o artigo 10 ., do Decreto-Lei n g 81, de.21 de dezembro de 1966, da Lei ng 5.552, de 04 de dezembro de .1968'

h Decrete-Lei n g 1:073, de 09 de janeiro de 1970, e, artigo l g do Decreto-Lei n g 1.150, de 03 de fevereiro .

de 1971, publicado no D.O. de. 24.02.71. Desposa'atehdida a denta do Orçamento PráPrio da .Universidade fede
ral de'Goias.

DE EM-
pRt205

MDENOI,NAÇ	 O

DESPESAS	 :r$

BALARIO. DE	 SALARIO DEs,	 ..-
01.01 a 28:02.71	 01.03 a 31.12./1 ANUAL SALÁRIO
Unitária 'f . Mensal	 Unitárid Mensal

001 AáSistente Administrativo 432,00 432,00 518,00 518,2	 6044,00 503,66

013
003

Auxillar daAdmi niatraçtd
Auxiliar de Almoxarife

Q7.-1 ,
261,79

4.82976
785,37

445,00
314,00

5.785,00.	 67.509,52
942,20	 10.990,74

5.625,79
915,89

'	 021 Auxiliar de.Câmara Escura 237,60 237,60 285,00 285,00	 3.325,20 277,10

035 Auxiliar de Cozinha 207,36 7.257,60 248,00 8.080,00	 101.315,20 0.442,93
053 . - Auxiliar . de..Esdritário 237,62 12.592,80 . 285,00 15.105,00	 176.235,60 1'4.686;30

002 Auxiliar de . SerViçO Estatístico 261,79 523;58 314;00 628,00	 7.327,16 610,59
003 All.Xiliai• de , ServIço de Portaria 237,60 712,80 285,00. *B55ePO	 9.975,60 :	 831,30

106 Auxilier . da . Serviço Hoetaitalar 400,03 42.403,18 480,00 50'.88000	 593.606,36 49.467,19
012* Auxiliar de Serviço', de Raios X 237,60 2.851,20 285,00 3.420,00	 39.902,40 2.325,20
005 Auxiliar de Serviço' Social 261,79 2.094,32 3144 00 2.512,00.	 29.305,64 2.442,38
0014 Auxiliar de Serviçd de Necropsia 287,71. 287,71 345,00 345,00,	 ,	 4.025,42 335,45
.001 Captla'o'	 . 237,60 237/60 285,00 285,00	 3.325,20 277,10
002 Confeccionadore de . Costura 1	 207,36 414,72 248,00 496,00	 . 5.789,44 482,45

003' Continuo 158,11 474,33 189,00 567,00	 6;618,66 551,55
004 condutor de Veiculo 261,79 1.047,16 314,00 1.256,00	 14.654,32 -- 1.221,19
001 Coordenador de Slide 	 • 237,60 237,60 285,00 285,00	 3..325,20 277,10
001 Executor de Desenho 371,52 371,52 44500 445,00	 5.193,24 432,75
001 Eletricista 261,79 261,79 314,00 314,00	 3.663,58 305,29
001 Estoquista 371,52 371;52 445,00 445,00	 5493,04 432,75
110' Faxineiro	 . 207,36 22:809,60 248,00 27.280,00 .	318.419,20 26.534,93
002 Operador de Fotografia ., 575,42 34500 69000	 8.050,04 670,90.
002 Lavadeira 207,26 414,72 248,00- 496,20-	 5.789,44 482,45
034* Tecnico de SerViço • de LaboratOrio 371,52 12.631,68 445,00 15.130,00	 -- 176.563,36 14.713,61
001 Manipulador de . PBX 220,32 220,32 264,00 '264,00	 3.080,64 256,72
0014 Manipulador de Raios X 343,87 343,87 412,00 412,00	 4.807,74 400,64

.002 Passadeira 207-,36 414,72 248,00 496,00	 5.789,44 : 482,45
001 Oficial de Pedreiro 261,79 261,79 314,00 314,00.,	 3.663,58 305,29
001 MeCânicode	 quinas e Aparelhas 261,79 261,79 314,00 314,00	 3.663,58

,
,	 305,29

117 SerMente'Hospitalar 287,71 33.662;07 345,00. 40.365,00	 470.974,14 39.247,83
Do]. Tápnico AdministretiVo. 725.476 725,76 870,00 878,00	 10.151;52 845,96
002 Vigilante 2,61,79 523;58 314,00 628,00	 7.327,16 610,59

CONTRISUIOES,,

F.G.T,S - 8% do total + . 13 0 Salário' 	
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO - 1% do total
(O. HOspitali-isento do dptras.contribuiçO"es em - virtude de'dedie'áo do Conselho
'Nacional de Serviço Social de MEC, em SeSs`ão proferida a 22 de julho de. 1970,
cem validade a . partir de 02.26.70, julgando o Rrocesso n g 224,752/70, conforme
Certificado anwM.

Total das Conti'ibuiçO'es 	
pespèsa Anual '+ 13 2 Salario

SUB-TOTAL 	
,(*) Taxa de Insalubridade 	

•	 TOTAL	 GERAL 	

' Universidade Federel de Geies

Faculdade de Medicina 

HOSPITAL . DAS CLINICAS 

183.352,76
cr$
	

21.156,08

2.291.909,58

2.496,418,42
21.427,20

2.517.545,62

Tabela epo Pessoal ESPECIALISTA TemporUiè, pare 1971, oi‘ganizada na forma das artigos. 24 e 25,

r da Lei n .Q. 3.780, de 1960, 'regulamentados pelo Decreto' n 0 50.314 de 04 de março de 1961, Salários fixados de -
conform1dade com:o artigo 10, do DectetO-Lei ' n g' 81, dá 21 de dezembro de 1966, da Lei n g 5.552, de 04 de de'zem

bro . de 1968, Decreto-Lei n g da 09 de . janeiro de 1970, e, artigo 1 2 , 'do Decreto-Lei n g 1.150, de 03 de f-e-
vereire de 1971, 'publicado no D.O. de 04.02.71. Despesas atendidas .a conta. do Orçamento PrOprio da Universida-

de federal de Goiás.

.......-
O

DE EMPRÈ ;.
UENOVII : NAQ

--------.---

O

,
6E'SPESAS	 -

SALARIO DE
01.01.	 28:02.71

SALgRIO DE,
01.03	 .31.12.71

ANUAL

.1.32
SALÁRIO. -.

Uniterio Mensal. Unitário' ..Mensal
.....--,-

A	 "ssistente Social 723,76 5.806,08 870,00 6.960,00
..

81.212,16
.	 ,	 .
6767,6805

'AO Enfermeiro 725,76 29.030,40 870,00 34.800,00 406.060,80 33835,40

19 Medieo 788,83 14.987,77 946,00 17.974,00. 209.715,54. 17.476,29

02.(1) Medico Radiologista a 788,83 . 1.577,66 946,20 1.892,00 22.075,32
'

1:839,61

01 Ne.triCioniste 663;55 663,55 796;00 796;00 '9287,10 773,92

-
5206546 62422,0.0' 72835092 60.'695,90
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(3% . de „total.	 j..32

SEGURO 'ACID.EN,TE •TROALHO.- 1% do total 	
(o 1-ioSpital.tiento de outras contribuiçO'es em virtude de decisgo do Conselho
Nacional 'de Serviço Social do MEC, ore Sess go preferida . ed 22* de .julho de' 1970,

julljandoeo Processo n 2 224,75 2/7 0, com validade a .partir.de 0 2.0 6.7 0, conforme
• Certificedo . anexo).

	Total .das Contribuiç5es 	

	

Respesa Anual. 13 2 Salário 	

	

SU8-TóTAL 	

	

Taxa de Iiesalubridade 	

	

"T0TL	 GERAL,

63.123,74
7.283,50

CiS	 70.407,24
H 189.046,82,
3	 859.454,06.• . 1.352,40,
	 GS	 860.836346

possível, um do CONFEA. —.Ofício
137-71 — Associação ^los Engenhela
ros-Agrônomos de Pernambuco ape-
lando para o CONFEA no sentido de
que seja regulamentada a alínea "g"
do art. 27 da Lei n° 5.104-66, tendo
em vista o restrito e difícil mercado
de trabalho da classe agronômica. —
Ofício 1.162-71 — Federação das As-
sociações de- Engenheiros-Agrônomos
do Brasil (FAEAB) — convidando o
Presidente do CONFEA, convite este
extensivo aos Engenioeiros-Agrônomos,
Membros dêste Conselho Federal e
Regionais para que particepein do
VII Congresso Brasileiro de Agrono-
mia a ser realizado de 6- a 14.10 do
corrente ano em Fortaleza — Ceará.
Por fim apresenta o trabalho rea-
lizado pela Comissão que designou
para rever as Resoluções baixadas pe-
lo CONFEA, dando-lhes cunho -de
atualização. Concluído o trabalho, e
constatada a eficiência do mesmo, já
agora, se pode saber o que vige de
fato, o que está superado e aquilo que
ainda se encontra pendente de mo-
dificações. Em consegtiSncia, poder-
se-á marchar para uma ConsolidaeP.o
das Resoluções vigentes, atendendo-se,
com isso, a preceito legal que deter-
mina a execução dessa medida. Ao
ensejo, manda consignar aos integran-
tes da Comissão elaboradora do tra-
balho, Drs. Pedro Paulo de Castro
Pinheiro, Sylvio Continentino e José
Carlos de Lima Nogueira, da Assesso-
ria do serviço jurídico dêste Conse-
lho Federal e ao assistente adminis-
trativo adjunto, Darcy Luiz Pereira o
elogio que lhes faz, que deverá cons-
tar de seus assentamentos funcionais.
Assim, finaliza o- s ,mhpr Presidente:

hoje, tomaram posse, Arquiteto Ewald
Juarez Losso representante da 10.0
Região e Engenheiro-Agrônomo Bene-
dicto de Miranda, representante da
4.0 Região, dizendo de sua certeza em
que o Conselho Federal contará com
suas colaborações, pôsto que, essas
duas regiões souberam escolhe. dois
Representantes tão dignos quanto seus
antecessores. Lembra os nomes dos
ex-Conselheiros Celso Vasconcelles
Pinheiro e João Eduardo Moritz, res-
pectivamente, da 4. s e 10.s Regiões,-
que aqui prestaram colaborações de
alto valor para o Conselho Federal.
Conclui dizendo que a Presidente e o
Conselho Federal têm a certeza de
que os recém-empossados saberão
substitül-los à altura. ATAS: São
submetidas à discussão e aprovação as
de números oitocentos e oitenta e oi-
(888) e oitocentas e oitenta e nove
(889). Não havendo reparos a con-
signar, o Senhor Presidente as colo-
ca em votação, sendo -aprovadas por
unanimidade dos presentes. EXPE-
DIENTE: O Senhor Presidente dá co-
nhecimento ao Plenário do trabalho
elaborado pelo Instituto de Arquitetos
do Brasil referente ao anteprojeto da
sede do CONFEA em Brasília. Oficio
n.9 398-71 — Sindicato da Indústria
e Construção Civil do Estado da Gua-
nabara — solicitando resposta ao seu
ofício n•9 168-71, de 20..5.71. que su-
geriu critérios uniformes para todo o
/Pais, no que se refere à anotação de
responsabilidade técnica. -- Ofício
CFC — 979-71-DV-268 — Conselho
Federal de Contabilidade — convidan-
do para reunião em sua sede a fim
de atender_ ao MTPS na indicação de
um elemento que representará os
Conselhos de fiscalização no estudo da
unificação de • leis sôbre o exercício
profissional. O Senhor Presidente in-
forma que pessoalmente se inteirou
do assunto . já tendo, através do ofi-
cio enviado- ao Senhor Chefe da As-

credenciado o advogado do CONFEA
na Capital da República, Dr. José
Carlos de Lima Nogueira como se.
representante. TSste já entrou em li-
gação com aquelas autoridades ten.
do recebido a melhor acolhida possível
Coei a `Palavra o Senhor Conselheiro
Joaquim Mauro Batistella solicita es-
clarecimentos sôbre o item 12 da Re-
lação de correspondência do CONFEA
recebida durante o período de 1-8 a
25.8.'11. Atendido pela Presidência,
solicita ainda, cópia do Ofício 02/BsB
do Dr. José Carlos de Lima Noguei-
ra — Advogado do CONFEA de Bra-
sília — remetendo o texto do projeto
de lei do Senado n° 71-71 que chspõe
sôbre a prova de capacidade técnica
dos profissionais da; Engenharia, Ar-
quitetura e- Agronomia e altera dispo-
sitivos da Lei_ n. 9 5.194-66. E' .abor-
dado o assunto relativo ao oficio nú-
mero 550-71 deste Conselho Federal
ao.Excelentiesimo Senhor Ministro da
Educação e Cultura, solicitando a
constituição de Comissão de -Alto Ni-
vel. Esclarece o Senhor Presidente
que, quando esteve em Brasília, re-
centemente, teve noticias de que o
mesmo já teria atingido seu objetivo.
— Ofício 242- — Segunda Reunion
Latinoamericana de Colegios y Conse-
jos Profesionales dc Ingenieros —
Reiterando seu interesse em que o
CONFEA participe da reunião,dando
informes a respeito de assuntos que
serão abordados, anexando um exem-
plar dos estatutos do Colégio, de In-
genieros do Chile e solicitando se

esgorja do . Seqetárioageral o MIRS, "Quero dizer a este Plenário que esta

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MIMAS GERAIS
PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO

DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

'de Minas Gerais, no usp da atribui-
ção que lhe confere o item . "a" do
artigo 9.° do decreto n.° 59.676, de
6 de dezembro de 1966, resolve:

N.° 460 — De acôrdo com os artigos
74, item I, e 75, item I, da Lei nu-
Mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
regulamentados pelo Decreto número
45.807, cle 15 de abril de 1959, con-
ceder exoneração, a pedido, ao ser-..yidor Fernando Corrêa Dias, ocupan-
te do cargo de Professor Assistente,

C.503.20, do QUP, da Universidade
ederal de Minas Gerais, lotado na

Faculdade de Filosofia e Ciências Hu-
manas. — Marcelo Vasconcellos Coe-
lho — Reitor.

CONSELHO FEDERAL'
DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA

&ta da Sessão Ordinária nP 892, do
Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, realizada
em 26 de agôsto do 1971.

Aos vinte e seis (25) dias do mês de
Rgôsto de mil novecentos e setenta e
uni (1971), às nove horas 'e cinqüen-
ta minutos (9h 50m), na Sala de See-
kões "Adolfo Morales de Los Rios Fi-
lho"

'
 do Conselho Federal de Enge-

nharia,ia, Arquitetura e Agronomia, si-
to no Edifício Itécia, Praça Pio X
número quinze (15), sétirho .(7. 9) pa-
M.mento, Rio de Janeiro, reúne-se o
Plenário do Conselho Federal de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia
arn sua Sessão Ordinária número oi-
tocentos e noventa e dois (892), con-
Vocada na forma do que disp5e ô ar-
tigo 54 da Resolução n° 167, de 27 de
janeiro de 1968 (Regimento Interno
lo CONFEA), sob a Presidência do
Professor Fausto Aita Gel, Presiden-
ta e presentes os Srs. Conselheiros
rilemon Tavares, Durval Lôbo, Ar-
tinir Orlando Lopes da Costa, Floris-
mundo Marques Lins Sobrinho, Nildo
da Silva Peixoto, Benedicto de Mi-
randa, Ootávio Reis de Cantanhede
Almeida, José Marcos Loureiro Prado,
Jrelício Lemieszek, Roosevelt Nader,
Victor de Freitas Fernandes, Ewald
.Tuarez Losso, Joaquim Mauro Batis-
tella, José Clóvis, ele Andrade e C16-
Os Gonçalves dos Santos. O Senhor
Conselheiro Leopoldo Mário Nigro,
através telegrama, justifica sua atr-
Oncia neste período de reuniões por
Motivo de fôrça maior. Constatado
j'illmeiso regimental o Senhor Presi-
dente declara abertos os trabalhos da
Presente Sessão. ,Inicialmente, dá as
soas vindas aos novos colegas, que,

Presidência tem proturado por todos'
os meios de que dispõe, resolver me-
lhes problemas existentes na Casa',
cujas soluções, por certo, redundarãer
em maiores facilidades para os Senho-
res Conselheiros, no desempenho de
suas atribuições". Pede a palavra d
Senhor Conselheiro Filemon Tavares,
Presidente da Comissão de AtribuiçõeS'
Profissionais, e dá ciência ao Plenário,.
de que ontem, dia 25, essa Comissão se
reuniu e tomou conhecimento da do-
cumentação existente sôbre atribuições,.
profissionais. Após seleciow assun-
tos e sugestões apresentadas, decidiu
seguir o trabalho inicialmente enca-
minhado pelo Senhor Conselheiro
Nildo da Silva Peixoto. Frisa ainda;
que o objetivo da Cornisão é ultimar;',
seus trabalhos e, para tanto, necessi-:
ta de que os Senhores Conselheiros
enviem suas sugestões ou emendas:
fazendo -o com a máxima brevidade
possível, para que possam ser, pron.,
temente,. apreciadas. Com a palavra",
o Senhor Conselheiro Durval Lôbd:
pergunta ao Presidente da ComissãO)
se este trabalho apresentado peld:
Conselheiro Nildo da Silva Peixoto era
do conhecimento dos Regionais.
o Senhor Presidente da Comissão que'
não sabe; pois encontrou a ;citadse;
sugestão na pasta da Comissão de:
Atribuições Profissionais, junto ads
trabalho do Conselheiro. Arthur Or-,
lendo Lopes da Costa. Esclarece O,
Conselheiro Arthur Orlando Lopes da'
Costa que quando realizou, devida,
mente autorizado pelo Senhor Coor n í
denador das Comissões, palestras jun-.,
to aos Conselhos Regionais, em Pôr-e::
to Alegre, Florianópolis, São Paulo e
posteriormente em Curitiba, seibre a':
sugestão que apresentou, deu tambénto.
conhecimento da apresentada pell
Conselheiro Nildo da Silva Peixoto:.
como constituindo um exce/ente
balho que deveria ser apreciado e dee
senvolvido. O Conselhearo Duma!
Lóbo indaga se essa sugestão que
será seguida pela Comissão, conduzla:
ria as atribuições àquele aspecto con4:
signado no Decreto n° 23.569. Com  a;:a
palavra o Conselheiro Pilemon Tavaa.
res diz que não, porque a sistemática'
é diferente. Presta, em seguida al-
guns esclarecimentos sôbre o assuri-R
to. Com a palavra o Sr. ConselheirO'
I3oosevelt Nader indaga sôbre os es-%,
tudos que estavam se processancle4
sôbre a transferência de carteiras.,
profissionais de uma região para ou-)
ira. Esclarece o Sr. Conselheiro Felf-,'4
cio Lemieszek que o trabalho está L2e
Comissão de Projetos de Resolução,Usando da palavra o Sr. Cense-Aleire,
Durval Lôbo diz que, tomando eo.;.,
nhecimento de uma publicação feita
na imprensa dia 22 deste pela 5s
Região. Edital número 3 spreseritk
um voto de louvor pela Iniciativaa
Observa, entretanto, q se ao men.=,
cionar Engenheiros Arquitetos é:
Agrónomos deveria fazê-lo: Enge=.
nheiros, Arquitetos e EngenheirosjAgrônomos, ta/ como es: .á fixader,
em lei. As onze horas e cinqüen-;
ta minutos (11h 50m). o Senhor Pre-
sidente encerra a presente Sessão;
convocando os Senhores Conselheirok
para às treze horas e trinta minutos
(13h 30 m), de boje, dia 26 de agos-
to da 1971. tomarem parte na serruinte
Sessáv Ordinária, deste Conselho Fe.

UNIVERSIDADE FEDERAI:
DE SANTA MARIA

PORTARIAS DE 7 DE OUTUBRO
DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral de Santa Maria, no exercício da
Reitoria, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Conceder exoneração a Ely Gomes
Nunes, Professor Assistente, EC
503.20, da Parte Permanente do Qua-
dro 'Único de Pessoal desta Universi-
dade, a partir de 1 de outubro de 1971.

N9 5.175 — Designar Mame Franco
Rosa, Almoxarife, AF — ,101.14. A, da
Parte Permanente do Quadro -único de
Pessoal desta Universidade, para exer-
cer a Função Gratificada; símbolo 5-F,
de Chefe de Secretaria do Colégio Agrí-
cola de Frederico Westphalen, criada
pelo Decreto n9 64.672, de 10 de ju-
nho de 1969. — Prof. Hélios Homero
Bernordi, Vice-Reitor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
tE PREVIDÊNdIA SOCIAL
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citação das pessoas físicas e jurídicas
em atraso, por edital genérico, no ór-
gão oficial regional, ultimando-as a
saldarem seus débitos, sob pena da
aplicação das sanções legais.

VI - Instaurado o respectivo pro-
cesso, o CRMV notificará, por escri-
to, o infrator, com recibo de volta
pelo Correio ou portador, para, on
prazo de 10 dias, efetuar o pagamento
do débito, acrescido dos juros de
mora devidos, na forma do artigo 29
da Lei no 5.421, de 25 de abril de
1968.

VII - Os Conselhos Regionais pro-
videnciarão, trimestralmente, a re-
messa ao CFMV da relação completa
das pessoas físicas e jurídicas em
atraso, com as indicações constantes
no artigo 3° desta Resolução, bem
como informarão as providências to-
madas e resultados obtidos na:dobram-
ça dos débitos.

VIII - A presente Resolução entra
em vigor na data •de sua publicação.
- Stoessel Guimarães Alves, Vice-
Presidente, pelo Presidente do CFMV
- Hermenegildo Bastos de Campos,
Secretário-Geral.

RESOLUÇÃO N 9 51, DE 7 DE
OUTUBRO DE 1971

O Conselho Federal de Medicina
Veterinária, no cumprimento da Lei
n9 5.517, de 23 de outubro de 1968,
alterado pela Lei no 5.634, de 2 de
dezembro de 1970, e Decreto no 69.134,
de 27 de agôsto de 1971, no uso das
atribuições legais e regulamentares
conferidas pelo artigo 22, alíneas "f"
e "h", do Regulamento aprovado pelo
Decreto no 64.704, de 17 de junho de
1969, e

Considerando que cabe ao Conselho
Federal de Medicina Veterinária -
CFMV, por sua finalidade institucio-
nal, além da fiscalização do exercício
da profissão de médico veterinário,
orientar, supervisionar e disciplinar
as atividades relativas a profissão em
todo o território nacional, diretamen-
te ou através dos Conselhos Regio-
nais de Medicina e Veterinária;

Considerando a elevada importância
de liderança de que se reveste a ati-
vidade de magistério na forrdação do
estudante, em qualquer nível de en-
sino, não só em relação ao cabedal
técnico de futuro profissional como
em sua própria personalidade; e,

Hermenegildo Bastos de Campos -
Secretário-Geral; Raimundo Cardoso
Nogueira - Tesoureiro e os Senhores
Conselheiros: Edivaldo Martins Sal
danha, Henrique de Castro Moraes
Ernesto Antonio Matera, Jadyr Voge
e Mário da Fonseca Xavier, e o Su-
plente do Conselheiro Sérgio Coube
Bogado, na ausência do Conselheiro
Glacy Pinheiro Machado, e os Senho-
res Presidentes dos CRMVs: 1, 2, 3
4, 6, 7, 8, 11, 12 e 14; o Vice-Presi-
dente do CRMV-5 e o Secretário-
Geral do CRMV e o Secretário-Gera
do CRMV-10. Foi aberta a Sessão
Plenária pelo Senhor Vice-Presidente
do CFMV. Foi posta em discussão, a
Ata da Sessão anterior. O Conselhei-
ro Edivaldo Martins Saldanha pro-
nuncia-se sôbre a necessidade da
transcrição .no livro de Atas, do tex-
to das Resoluções, objetivando forma-
lizar a legalidade dos atos do CFMV.
Posta em votação a referida proposi-
çã,o, foi aiorovada com apenas uru voto
em contrário. Foi então aprovada a
Ata da 3° Sessão Plenária. Assume a
Presidência da Sessão Plenária o Se-
nhor Presidente do CFMV, Ivo Ter-

Considerando o disposto no artigo
59, alínea "i", "j" e "1", e no artigo
69, alíneas "h" e "1", ambos da Lei
no  5.517, de 23 de outubro de 1968, re-
solve:
I - O Médico Veterinário que exer-

ça o magistério, em qualquer nível,
ou outra atividade de ensino para as
quais se valer do título de médico
veterinário, de acôrdo com os artigos
59, alíneas "i", "j" e "I". e 69, alíneas
"h" e "1" da Lei n° 5417, de 23 de
outubro de 1968, é obrigado a inscre-
ver-se no Conselho Regional de Me-
dicina Veterinária da jurisdição de
sua atividade.
II - A presente Resolução entra

em vigor na data de sua publicação.
Stoessel Guimarães Alves, Vice-

Presidente, pelo Presidente. - Her-
menegilelo Bastos cia Campos, Secre-
tário-Geral.

Resumo da Ata da 5a Sessão
Plendria

Aos 13 dias de março de 1970, às
14 horas e 30 minutos, no Salão de
Reuniões da sede do MA., no Bloco
8, em Brasília - DF., reuniu-se em
Sessão Plenária o Conselho Federal
de Medicina Veterinária, contando
com a presença dos Senhores Ivo Tor-
turella - Presidente; Gal. Stoessel
Guimarães Alves - Vice-Presidente;

turella, que passa ao item III da
Agenda: Comunicações. Em rápida
exposição dá conhecimento ao Plená-
rio das condições de funcionamento
do CFMV e da instalação de sua sede
• SQS 311	 "D" - Lj. 01, com
adaptações- necessárias ao seu funcio-
namento. Quanto ao pessoal executi-
vo, cientifica que adimitiu urna Se-
cretária sob regime ae CLT e atri-
buiu gratificação "pro-labore" aos
servidores cedidos pelo INCRA e pelo
M.A., conforme respectiva Tabela de
Funções. Passando-se às Comunica-
ções do Plenário, o Conselheiro Jadyr
Vogel refere-se à "queixa-crime" en-
volvendo intervenção cirúrgica. Foi
esclarecido que o Conselheiro Mário
da Fonseca Xavier já estava incumbi-
do de examinar o caso. A seguir, o
Conselheiro Ernesto Antonio Matera
faz referências sôbre a publicação do
Decreto número 64.499-69, que regu-
lamenta a fabricação e comércio de
produtos de uso veterinário e dos es-
tabelecimentos que os elaboram, cuja
fiscalização está a cargo do EPA do
M.A., e, ainda, o mesmo Conselheiro
aborda aspectos da fiscalização do en-
sino médico-eterinário e as discipli-
nas específica do seu currículo, solici-
tando ao CFVM que estude o assun-
to; o Senhor Presidente afirma que
alguns membros do CFMV que são
professôres, poderão, em tempo opor-
tuno, examinar o assunto. IV - Or-
dem do Dia: o Senhor Presidente põe
em discussão o Orçamento da Recei-
ta e da Despesa do CFMV, para o
exercício de 1970. Reajustado o Or-
çamento, foi o mesmo aprovado. O
Senhor Presidente solicita homologa-
ção da Portaria número 21, de 2 de
fevereiro de 1970, sôbre a aprovação
dos Orçamentos para o exercício de
1969, referentes aos CRMVs. O Ple-
nário, atendendo à solicitação do Se-
nhor Presidente, homologou a Porta-
ria em referência e delegou ao Se-
nhor Presidente atribuição nem, a pro-
var os Orçamentos dos CRMVs, rela-
tivos a 1970, conforme Resolução es-
pecífica número 25-70. Em prossegui-
mento, o Senhor Presidente propõe
minuta do anteprojeto de lei dando
nova redação ao artigo 27 da Lei nú-
mero 5.51748 que criou os Conselhos
de Medicina Veterinária, e, acrescen-
tando parágrafo único ao artigo 35 da
mesma Lei, a fim de que a espépie
seja amplamente discutida pelo Ple-
nário. Posta em votação a matéria,
verificou-se o empate por quatro vo-
tos, tendo o Senhor Presidente usado
do voto de Minerva, desempatando
pela alteração da Lei n° 5.517-68. O
Conselheiro Edivaldo Martins Salda-
nha solicita seja registrado sua justi-
ficativa de voto em contrário como
também o féa. O Secretário-Geral do

deral de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia. Para constar, em PrIMPi-
ro Secretário, Conselheiro Nilcia da
Silva Peixoto, lavro a presente Ata
que depois de lida e aprovada será
Mandada a publicação após assinaaa
pelo Senhor Presidente por mim e
demais Conselheiros pressntes.

CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO N 9 49, DE 7 DE
OUTUBRO DE 1971

O Conselho Federal de Medicina
Veterinária, no cumprimento da Lei
número 5.517, de 23 de outubro de
1968, e sua alteração pela Lei núme-
ro 5.634.. de 2 de dezembro de 1970,
do disposto no Decreto n9 69.134, de
27 de agôsto de 1971, e no uso das
atribuições legais e regulamentares
conferidas pelo artigo 22, alíneas "f"
e "h", do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 64.704, de 17 de junho
de 1969, e

Considerando que cabe ao Conselho
Federal dee, Medicina Veterinária -
CFMV, por sua finalidade institucio-
nal, além da fiscalização do exercício
da profissão de médico veterinário,
orientar, supervisionar e disciplinar
as atividades relativas à profissão em
todo o território nacional, diretamen-
te ou através dos Conselhos Regio-
nais de Medicina Veterinária;

- Considerando a necessidade de
baixar normas regulando a forma de
processo administrativo para cobran-
ça de anuidade e taxa de inscrição,
em atraso, das pessoas físicas e jurí-
dicas inscritas nos quadros dos Con-
selhos Regionais, resolve:

I - Vencido o prazo para paga-
mento de anuidade a 31 de março, de
cada ano, nos termos do art. 25 da
Lei n9 5.511, de 23 de outubro de 1968,
devem os Conselhos Regionais de Me-
dicina Veterinária relacionar os mé-
dicos veterinários e pessoas jurídicas
registrados e em atraso com as taxas
de anuidade e outros emolumentos,
elaborando o correspondente levanta-
mento de seus respectivos débito, até
30 de junho do mesmo ano.

II - Fica instituído, em cada Con-
selho Regional, um livro de "Inscri-
ções de Taxas e de Anuidades Não
Pagas no Prazo Legal", de capa en-
corpada, numerado e rubricado, fôlha
por fôlha, pelo Tesoureiro do Conse-
lho, com termo de abertura e encer-
ramento, no qual serão inscritos, sem
emendas ou rasuras, nos moldes da
técnica contábil, o nome e enderêço
do. devedor, número de registro, acres-
cido do valor da anuidade devida e
espaço para se anotar a data do pa-
gamento do débito inscrito, can fôlha
individual.

III - Inscrita a dívida, extrair-
se-á certidão em duas vias para aber-
tura de processo de cobrança, amigá-
vel ou judicial, contendo:

a) nome do devedor, número do re-
gistro no CRMV o endereço e domi-
Cílio sempre que possível;

b) a quantia devida com a respec-
tiva especificação; e
.c) livro, fôlha e data em que foi

inscrita a dívida.
IV - Para cobrança dêsses débi-

tos, os CRMVs devem enviar ao en-
dereço indicado pelo profissional em
sua ficha de registro, ofício com com-
provante de recebimento, ("AR"), in-
dicando o total da divida e seus com-
ponentes, fixando prazo para o
respectivo pagamento, que não pode-
rá ultrapassar 30 dias.

V - Decorria° o prazo do item an-
terior, os ClaMVs providenciarão a

CFMV. Foi então aprovada a ininuti
do anteprojeto de Lei, que constitU
a Resolução número 29-70, e que to

- encaminhado ao Senhor Ministro d n
, Trabalho e Previdência Social. Pros.
s seguindo, o Senhor Presidente leva à

apreciação do Plenário sua proposta
de que o CFMV publique um Boletim
Anual, com todos os Atos do Conse-
lho; e que o 1° a ser publicado, con-
tenha tôda a legislação referente ao]
Conselhos de Medicina Veterinária.
Posta a discussão, foi a matéria apro-
vada unanimemente. O penhor Pre-
sidente propõe, ainda, seja atribuída
uma diária aos membros do CFMV,
quando se deslocarem a serviço de
Conselho. Após debatido, foi aprovada
• proposta de diária no Valor de 50%
sôbre o maior salário-mínimo do país,
matéria esta, constante da Resolução
número 27-70, (publicada no Diário
Oficial de 25 de novembro de 1970).
O Senhor Presidente propõe ainda,
seja mareada a próxima Sessão Ple-
nária do CFMV em data e local coin-
cidente com á realização do XII° Con-
gresso Brasileiro de Medicina Veteri-
nária. O Plenário apreciou a proposi- •
ção e aprovou-a por unanimidade,
tendo sido a referida proposta, maté-
ria da Resoluçao número 28-70. Fina-
lizando a Ordem do Dia, o Senhor
Presidente deu conhecimento das di-
ficuldades encontradas pelo CRMV-10,
para iniciar seu funcionamento. O
Plenário apreciando a exposição do
Secretário-Geral do CRMV-10,. delibe-
rou recomendar início imediato das
Inscrições dos profissionais e prorro-
gar até 31 de março de 1970, o prazo
para pagamento das anuidades, sem
multa, conforme têrmos da Resolução
número 24-70, (publicada no Diário
Oficial de 18 de junho de 1970). A
seguir, o Senhor Vice-Presidente, ten-
do assumido a direção da Sessão, con-
cede a palavra ao Presidente do ...
CRMV-11, que d:s ter ainda dúvidas
sôbre certos pontos relativos ao bom
andamento da estrutura administrati-
va dos CRMVs. Foi lhe dito, que as
dificuldades de implantação eram
também ressentidos pelos CRMVs e
pelo CFMV. 0 Conselheiro Henrique
de Castro Moraes, diz do interêsse da
defesa da posição de classe no atual
estado de desenvolvimento do Brasil.
A seguir, o Senhor Presidente, tendo
reassumido a direção da Sessão Ple-
nária, alude ao Impôsto Sindical e
promete uma pesquisa mais apurada.
Prosseguindo, esterna-se sabre as van-
tagens advindes da reunião em con-
Pinto com os Presidentes dos CRMVs,
para uma sintonia mais apurada na
estrutura administrativa dos Conse-
:hos . O Conselheiro Edive Ido Martins
Saldanha lembra a necessidade de se-
rem feitas por escrito as consultas ao
CFMV, de modo a propiciar resposta
satisfatória às questões formuladas. O
Senhor Presidente do CRMV-1 con-
sulta e ‘to-re o que deve ser considera-
do como execução técnica da insemi-
nação artificial, na forma da privati-
vidade expressa na Lei n° 5.517-68. A
seguir o Conselheiro Edivaido Martins
Saldanha indaga sôbre o andamento
do Conselho, em âmbito regional na
área do Distrito Federal. O Senhor
Presidente em rápidas palávra.s escla-
rece os pontos argüidos. A seguir, os
Presidentes dos CRMVS, 1, 2. 3 e 12,
fazem patente sua satisfação em par-
ticipar da referida Sessão plenária do
CFMV, e do cabedal de experiência
que colheram. O Senhor Presidente
bonsulta ao Presidente do ÇRMV-12 a
Possibilidade de sua ida a Fortaleza
Corno delegado do eFalla, para averi-
guar o que está ocorrendo com aque-
le CRMV, dadas 'as preocupações do
CFMV, com a falta de entrosamento
administrativo. Finalmente, o Senhor
Presidente, face não haver mais co-
municações a se fazer, encerrou a 5a
Sessão Plenária e eu, Hermenegildo
Bastos de Campos, lavrei a presente
Ata que vai subscrita e assinada.
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SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N9 107, DE 23 DE
SETEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — BUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n9 95, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vis-
ta o disposto na Resolução n9 7, de
16 de fevereiro de 1967, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o
que consta do Processo SUSEP —
12.833-70, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Segu-
ros Phoenix Pernambucana, como se-
de na cidade de Recife, Estado de
Pernambuco, dentre as quais a rela-
tiva ao aumento de seu capital so-
cial, de Cr$ 1.400.000,00 (um milhão
e oitecentos mil cruzeiros), mediante
aproveitamento de reservas e fundos
livres, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em 30 de maio
de 1970, devendo a sociedade suprimir
o artigo 28 de seu Estatuto Social,
em atendimento ao disposto no ar-
tigo 73 do Decreto-lei n9 73, de 21
de novembro de 1966. — Décio Vieira
Veiga.

COMPANHIA DE SEGUROS PHOE-
NIX PERNAMBUCANA
C.G.C. n9 10.778.967

Cópia da Ata da Assembléia Geral
Extraordinária, realizada no dia 30
de 77ittiO de 1970.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
DO COMÉRCIO

Art. 3° A Sociedade tem por ob-
jeto a exploração das operações de
seguros dos Ramo Elementares, os
que visem garantir perdas e danos
ou responsabilidades provenientes de
riscos de fôgo, transportes, acidentes
pessoais e outros eventos que passan,
ocorrer afetando pessoas, coisas e bens
responsabilidades, obrigações, garan-
tias e direitos.

As dez horas do dia 30 de maio de
1970, na sede social da Companhia,
sita à Avenida Guararapes n9 210 —
29 andar, nesta cidade do Recife,
reuniram-se em Assembléia Geral
Extraordinária, os acionistas desta
Companhia, que subscrevem a pre-
sente ata. Indicado pelos presentes,
assumiu a presidência-o Dr. Jorge
Baptista da Silva que depois de con-
ferir e encerrar o Livro de Presença
constatando a existência de número
legal de acionistas, declara instalada
a Assembléia, convidando a acionis-
ta Maria Luiza Rangel de Melo Fi-
gueiredo para secretária, ficando, as-
sim, constituída a mesa. Em segui-
da é procedida pela secretária a lei-
tura do edital de convocação, publi-
cado no Diário Oficial do Estado- e
no "Diário de Pernambuco", nos- dias
20, 21 e 22 deste mês, proposta da
Diretoria e Parecer do Conselho Fis-
cal, abaixo transcritos: — "Compa-
nhia de Seguros Proenix Pernambu-
cana — C.G.C. n9 10.778.967 — As-
sembléia Geral Extraordinária — le
Convocação — São convidados os
acionistas desta Companhia, dara se
reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede social, sita à
Avenida Guararap'es ne 210, 29 an-
dar, Edifício Arnaldo Bastos, nesta

• cidade, no dia 30 do corrente mês,
às dez horas, para deliberarem sôbre
o seguinte: a) proposta da Diretoria,
com parecer favorável do Conselho
Fiscal, sôbre o aumento do capital
social; b) reforma dos Estatutos; e)
outros assuntos de interêses da So-
ciedade. Recife, 18 de maio de 1970.
— Os Diretores: Octavio da silva
Bastos — Arnaldo Olinto Bastos Fi-
lho — José Maria Alecrim da Silva
— Roberto José Bastos Vieira -Brazil
— Elpídioe-Vieira Brazil" — Propos-
ta da Diretoria — "Senhores Acio-
nistas: — Tendo em vista os inte-
rêsses da Sociedade, propomos que o
yalor nominal das ações seja altera-
do, passando de Cr$ 70,00 (setenta
cruzeiros) para Cr$ 10,00 (dez cru-
Zeiros) oada Uma, sendo sua quanti-
dade elevada de 20.000 para 140.000
açOef3 e conseqüentemente, trocada
ti - da uma ação antiga por sete ações

o nenvo valor nominal. Propomos
. mbém, o aumento do Capital So-

dal de Cr$ 1.400.00,00 (hum mil
e quatrocentos mil cruzeiros) para
Cr$ 2.800.000,00 (dois milhões e oi-
tocentos mil cruzeiros), com os re-
cursos provenientes de incorporações
das reservas livres e aproveitamento
dos existentes na reserva de corre-
ção monetária, de acôrdo com os dis-
positivos legais vigentes, distribuindo-
se aos acionistas uma nova ação pa-
ra cada uma possuída do valor nomi-
nal de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) cada
uma. Para concretização do aumento
proposto, serão emitidas 140.e0e
novas ações comuns nominativas do
valor nominal de Cr$ 10,00 (dez cru
zeiros) cada uma, sendo a transfe
rência para a conta "aumento tle
Capital", das Importâncias contabili-
zadas nas , coletas abaixo da seguinte
forma: Fundo de Reserva da Previ-
dência Cr$ 169.446,73 (cento e ses-
senta e nove mil, quatrocentos e qua-
renta e seis cruzeiros e setenta e três
centavos), Fundo de Reserva Suple-
mentar Cr$ 151.957,49 (cento e cin-
qüenta e hum mil, nevecentos e cin-
qüenta e sete cruzeiros e quarenta e
nove centavos). Fundo de Lucros em
Reserva Cr$ 605.463,66 , (seiscentos e
cinco mil, quatrocentos e sessenta e
três cruzeiros e sessenta e seis cen-
tavos) e Reserva de Correção Mone-
tária Cr$ 473.132,12 (quatrocentos e
setenta e três mil, cento e trinta e
dois cruzeiros e doze centavos). Pro-
pomos ainda, por não haver mais ne-
cessidade de parmanecer nos Esta-
tutos Sociais, a extinção dos Fundos
de Reserva de Previdência, de Reser-
va Suplementar e de Garantia da
Retrocessões, com a conseqüente su-
pressão das letras b, c e f do artigo
26 dos Estatutos. A fim de adaptar
nossos Estatutos às prescrições da le-
gislação em vigor, submetemos a
apreciação da Assembléia a alteração
do artigo 13, ao qual será dada nova
redação Caso nossa proposta mereça
aprovação, os itens alterados passa-
rão a ter a seguinte redacãe: ArtSgo
59 — O capital social é de Cr$
2.800.000,00 (dois milhões e oitocen-
tos mil cruzeiros), dividido em ....

Art. 4° O prazo de dera "çáo' é de
30 (trinta) anos a contar de 1° de ja-
neiro de 1955, prorrogável por delibe-
ração da Assembléia-Geral e apro-
vaçã,o do Goverprio.trtmocA

Capital e Administração
Art. 5° O Capital Social é de Cr$

2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos
mil cruzeiros), dividido em 280.000
ações comuns, nominativas, do valor
nominal de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros)
cada uma.

Art. 60 A Sociedade será adminis-
trada por uma diretoria composta de
cinco membros: Presidente, dois Vice-
Presidentes, gerente e secretário, elei-
tos pela Assembléia-Geral dentre os
acionistas brasileiros e esidentes no
pais, com mandato por dois anos, DO-
dendo ser reeleitos.

Art. 7° Cada diretor é obrigado,
antes de essumir o cargo, a garantir
a responsabilidade de sua gestão a
caução de vinte ações da sociedade.
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Art. 8° Compete à diretoria, além
das atribuições legais, :resolver sôbre
a aplicação dos Fundos sociais, tran-
sigir, renunciar direitos, acordar con-
trair obrigações, adquirir, vender,
emprestar nu alienar bens, observadas
as restrições legais, deliberar sôbre a
criação ou extinção de departamen-
tos, agências, sucursais, filiais ou re-
presentações. C) diretor-presidente,
além do voto de diretor, terá nos ca-
sos de empate . ° voto de qualidade.

Art. 9° Os diretores presidente e
gerente, representarão, separadamente
a sociedade em juizo ou fora dele,
ativa e passivamente, em tôdas as suas
relações com terceiros e autoridades,
fazendo contratos, movimentando con-
tas em estabelecimentos bancários. no-
meando, demitindo funcionários e re-
presentantes, fixando-lhes vencimen-
tos e gratificações, constituindo, em
orne da sociedade, uma ou mais pez-
oas nela integradas ou estranhas,

procuradores representantes ou man-
etários, com poderes especializados

para representá-la Juiz, ou fora
êle, ou designá-los para execução de
erviços, chefia de seções técnices fi-
anceiras ou imobiliárias, convencia-
ando as remunerações respectivas.
Parágrafo único. Os documentos re-
tivos aos atos que importem em re-
{meia de direitas, compra venda. hi-
teca de bens, serão asisnados, pelo
anos, por dois diretores.
Art. 10. Caberá a qualquer dos di-
tores representar a sociedade junto
repartição fiscalizadora de suas ope-
ções.
Art. 11. No caso de vagar cargo de
retor, os restantes poderão escolher
ai substituto que sereirá até a pri-
eira assembléia-geral, a qual deci-

Irá sôbre o provimento efetivo até
terminação do mandato do substi-
to.

Art. 12. Nos seus im pedimentos o
retor-presidente será substituido
lo vice-presidente e o diretor-geren-
pelo presidente e o vice-presidente

lo secretário.
Art. 13. A Assembléia-Geral Ordi-
ria fica autorizada a fixar a remu-
ração mensal da Diretoria, cujo to-

será limitado ao previsto pela le-
lação em vigor, inclusive a leais-
ão do Impôsto de Renda.

CAPITULO !ir
Assembléia-Geral

Art. 14. As assembléias-gerais se-
presidididas pelo acionistas por
indicado. O presidente escolherá
dos acionitas presentes para se-

tário.

Art. 15. A Assembléia-Geral Ordi-
nária se reunirá anualmente até 31
de março e as extraordinerlas tantas
e-ezes quantas convocadas em formalegais

CAPITULO e

Denominaçeo, Sede, Objeto e
Duração

Art. 1° A Sociedade anônima —
Companhia le Seguros Phoenix Per-
nambucana — Seguros Marítimos e
Terrestres, autorizada a operar pelo
Decreto n° 4.432 de 30 de outubro de
1869, passa a funcionar sob a deno-
minação Companhia de Seguros Phoe-
nix Pernambucana e se regerá pelos
presentes estatutos e legislação que
lhe fôr aplicável.

Art. 20 A Sociedade tem sede nesta
cidade do Recife, podendo estabelecer
sucursais, agências e filiais no país e
no estrangeiro, obedecidas as formali-
dades da legislação em vigor.

230.000 ações comuns, norninetivea,
do valem nominal de Cr$ 10,00 idez
cruzeiros cada uma; Art. 13 — A As-
sembléia Geral Ordinária fica auto-
rizada a fixar a remuneração mensal
da Diretoria, cujo total sesá limitaao
ao previsto pela legislação em vigor,
Inclusive a legislação do Impôsto de
Renda. Art. 26 — Os 1Ll3rOS líquidos
que se verificareir] anualmente, depois
de deduzidas as reservas exigidas pela
legislação de seguros, serão distribuí-
das pela forma seguinte: a) 5% para
constituição do Fundo de Reserva
Legal, destinado a garantir a inte-
gridade do Capital; b) o necessário
para distribuição do dividendo aos
acionistas, por determinação da As-
sembléia Geral mediante proposta da
Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal;
c) 24% para a Diretoria, ficando a
critério da mesma, sua divisão. Não
caberá percentagem alguma se não
fôr distribuído aos acionistas um di-
videndo a razão de 6%, no mínimo:
d) o restante será contabilizado no
Fundo de. Lucros em Reserva, desti-
nado a atender a eventuais prejuí-
zos, deficiências nas reservas obriga-
tórias, aumento do Capital Social e
bonificações a acionistas, a critério
da Assembléia Geral. — Recife, 13
de maio de 1970. — Octavio da Silva
Bastas — José Maria Alecrim da Sil-
va — Roberto José Bastos Vieira
Brasil Elpidio Vieira Brazil" —
Parecer do Conselho Fiscal — "Os
signatários do presente, componentes
do Conselho Fiscal da Companhia de
Seguros Phoenix Pernambucana, reu-
nidos na sede da Empresa, tendo exa-
-

hão minado a proposta da Diretoria, re-
ferente à alteração do valer rammer
das ações da Sociedade, de Cr$ 70,00
para Cr$ 10,00, cada uma, com a
conseqüente elevação do seu número
de 20.00(i para 140.000 ações, troca-
da cada ação antiga por sete ações
do ritmo valor nominal, aumento do
Capital Social de Cr$ 1.400.000,00
para Cr$ 2.800.000,00 com recursos
existentes nas contas de reservas li-
vres e reserva de correção monetária,
de acôrdo com dispostivos legais em
vigor, emissão de 140.000 novas
ações, comuns, nominativas, dc valer
nominal de Cr$ 10,00 cada uma, a se-
rem distribuídas aos acionistas na
proporção de urna ação nove para
cada uma possuída do nôvo valor rica
minai de Cr$ 10,00, extinção dos Fun-
dos de Reserva de Previdenc , a, de
Reserva Suplementar e ee Garanta
de Retrocessões, com a decarrente
supressão das letras b, c e 1 do art.
26 dos Estatutos Sociais, bem como a
nova redação do artigo 13, dos refe-'
ridos Estatutos, opinam pela sua
aprovação, por consultar aos interes-
ses da Empresa. Recife, 15 de maio
de 1970. — Murillo Remiro Costa —
Antônio Barbosa Júnior — José Re-
miro Costa." — Terminada a leitu-
ra, o Sr. Presidente franqueou a pa-
lavra, não havendo quem quisesse
usá-la, o Sr. Presidente submete a
matéria a votação, sendo a mesma
aprovada por unanimidade, abstendo-
se de votar os legalmente impedidos,
Nada mais havendo a tratar, é sus-
pensa a sessão para lavratura da
presente ata, que depois de lida e
aprovada, é assinada pelos acionistas
presentes. — Jorge Baptista da Sil-
va, Presidente. — Maria Luiza Ran-
gel de Melo Figueiredo, Secretária.
— Celina da Silva Bastos. — Pp.
Eurico da Silva Bastos — Pp. Ar-
naldo Olinto Bastos Filho — PD. Oc-
tavio da Silva Bastos — Cearia ria
Silva Bastos. — Laura Bastos Vieira
Brasil. — Roberto José Bastos Vieira

— Maria reresa de Figueire-
do Ferraz. — Lydia Figueiredo Car-
doso da Silva. — Laura Rangel de
Melo Figueiredo — José Maria. Ale-
crim da Silva. — Pp. Elpidio Vieira
Brazil — Leon Andrade. — Lean An-
drade. — Jairo Pirnentel Vasconcel-
los. — JTurfflo Ramiro Costa. —
Cauby da Silva Castro.

EesTATuTos DA COMPANHIA DE
SEGUROS PHOENIX PERNAM-
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Art. 16. As assemblélas-gerair, or-
dinárias e extraordinárias serão con-
vocadas mediante editaís publicados
nos têrmos e prazos presnitos em
lei.

Art. 17. Uma vez convocada r. as-
sembléia-geral, ficam suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a assembléia ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 18. As deliberações das assem-
bléias serão tomadas por maioria ab-
soluta de votos. A cada ação corres-
ponde um voto.

Art. 19. Verificando-se o caso da
existência de ações como objeto de
comunhão, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dóminos designarem para figurar como
representantes junto à Sociedade, fi-
e::ndo suspenso o exercício dêsses di-
reitos enquanto não fôr feita a de-
signação.

Art. 20. Os acionistas poderão fa-
zer se representar nas ,ssembléias por

CAPITULO IV

Conselho Fiscal
Art. 22. O Conselho Fiscal é com-

posto de três membros efetivos e três
suplentes, acionistas ou não, de na-
cionalidade brasileira e residentes no
pais, eleitos anualmente pela assem-
bléia-geral ordinária, senda permiti-
da a reeleição'.

Art. 23. Os membros efetivos perce-
berão a remuneração que fôr fixada
pela assembléia que os eleger.

Art. 24. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-

cal por ordem de votação, salvo no caso
de membro efetivo eleito pela minoria
dissidente, o qual será substituído pelo
respectivo suplente.	 •

CAPITULO V

Balanço e Lucros
Art. 25. No fim de cada exercício

financeiro que coincidirá com o ano
civil, proceder-se-á a balanço geral,
organização de acôrdo com as pres-
crições legais.

Art. 26. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigidas pela le-
gislação de seguros, serão distribuídos
pela forma seguinte: a) 5% para cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal,
destinado a garantir a integridade do
Capital; b) o necessário para distri-
buição do dividendo aos acionistas, por
determinação da Assembléia-Geral
mediante proprs a Diretoria, ouvido
o Conselho Fiscal; c) 24% para a Di-
retoria, ficando a critério da mesma,
sua divisão. Não caberá percentagem

alguma se não fôr distribuído aos acio-f:
nistas um dividendo a razão de 6%,
no mínimo; d) o restante será conta:.
bilizado no Fundo de Lucros em Re-
serva, destinado a atender a eventuais
prejuízos, deficiências nas reservas
obrigatórias, aumento do CapiL.J. So-
cial e bonificações a acionistas, a cri-
tério da Assembléia-Geral.

CAPITULO VI

Disposição Gerais e Transitórias
Art. 27. Reverterão a favor da sco,.

ciedade e serão levadas ao fundo de
"Lucros em Reserva", os dividendos
e as bonificações prescritas na forma
da lei.

Art. 28. -A sociedade poderá ser re-:
presentante de companhias congêne-
res autorizadas a operar no país.
• A presente é cópia fiel e integral da
original Datilografado, Lúcia Maria
Tenório — Conferido, Maria Angelita
Borba.
(N° 40.902 — 6.10.71 —; Cr$ 292,00),,

mandatários que sejam acionistas e
não pertençam a órgãos da Adminis-
tração ou do Conselho Fiscal, observa-
das as demais restrições legais.

Art. 21. Para que possam compa-
recer às assembléias- gerais os repre-
sentantes legais e os procuradores
constituídos farão entrega dos do-
cumentos comprobatórios, na sede da
Sociedade, até a véspera das reu-
niões..
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MINISTÉRIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

Conselho de Administração
RESOLUÇAO RC N9 23-71

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇA:0 ÇO BANCO NACIONAL DA
14ASITArgO, erfi reunia° realizada .a 5 de outubro de 1971, ueen
'do das atribuiçaes que lha e3.o conferidas pelo arte 22 daLei r12 4.380, de 2/ de agtisto da 12643

ebNS:IDERANDO que ao 13anco Nacional. da .Habitaao

CONSIDERANDO que a reduc *Jo do custo fkinancei.ro
ra o' .13(414, resultante da Lei n n 54705, de 21 de setembro	 da

" 1274 permite a adoço dci Aistema de 'Amortiznties Constantes;

peto orientar, sileciplinar e controlar o Sistema Financeiro
da Habitna e estabelecer as condiçges gerais a que deveião:
satisfazer as suas aplicaçO"ce . (Lei n2 4:380 .* esta. 17,1
3.1391X1);
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MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
Resumo da Ata da Décima-Oitava
Reunião Ordinária da Diretoria,

realizada a 6 de maio de 1971
Sob a Presidência _do Dr. Marcos

Pereira Vianna, reuniram-se, no dé-
cimo terceiro andar do Edifício Mi-
mero cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Diretores do Banco Nacio-
nal do Desenvolvimento Econômico,
Drs. Adalmiro Bandeira Moura, Antô-
nio Carlos Pimentel Lobo, Hélio Sch-
littler Silva e Admardo Terra Cal-
deira - Iniciada a sessão, em segui-
da foram apreciados os asapntos cons-
tantes da pauta. Debatida' a matéria
da Ordem do Dia, deliberou a Dire.
tona: Dossiê 1730-69 - Deferida co-
laboração financeira no valor de Cr$
2.900.000,00, sob condições; Dossiê
1034-71 - Aprovada a concessão de
financiamento do PUNGIR°, sob
condições: Dossiê 3356-70 - Reco-
nhecido o direito do requerente; INF
PAD.DA-DPe-33-71 - Autorizado
afastamento de funcionário, observa-
das as disposições estatutárias aplicá-
veis; Dossiê 2198-70 - Encaminhada
a matéria à consideração do Conselho
de Administração. Nada mais haven-
do a tratar, o Senhor Presidente en-
cerrou a sessão. E, para constar, eu.
Antônio Ulysses Carvalho de Castro,
Secretário de Colctgiado, lavrei a pre-
sente ata.

Resumo da Ata da Décima Nona
Reunião Ordinária da Diretoria Rea-

lizada a 13 de maio de 1971
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianna,, reuniram-se, no dé-
cimo terceiro andar do Edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Diretores do Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econômico,
Drs. Adalmiro Bandeira Moura, An-
tônio Carlos Pimentel Lôbo, Hélio Sch-'
littler Silva e Admardo Terra Cal-
deira. Iniciada a sessão foram apre-
ciados os assuntos da pauta. Debatida
a matéria constante da Ordem do Dia,
deliberou a Diretoria: Dossiê 896-71
- Deferido financiamento do 	
FUNGIRO, sob condições: Dossiê
855-71 - Aprovada a concessão de
financiamento do FUNGIRO, sob con-
dições; Dossiê 942-71 - Concedido fi-
nanciamento do PUNGIR°, sob condi-
ções; Dossiê 1092-71 - Deferido fi-
nanciamento do PUNGIR°, sob con-
dições; Dossiê 1143-71 - Aprovada a
concessão. de financiamento do 	
FUNGIRO, sob condições; Dossiê
3116-70 - Concedido financiamento do
FIPEME, sob condições. Procégsos
Encaminhados à Consideração do
Conselho de Administração; Memo
DA-Gab. 38-71, Dossiê 3439-67, Dos-
siê 2678-70, Dossiê 1897-70 e Parecer
P-20-71. Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente encerrou a
sessão. E, para constar, eu, Antônio
Ulysses Carvalho de Castro, Secretá-
rio de Colegiacjo, lavrei a presente ata.

Resumo de Ata da Vigésima Reunião
Ordinária da Diretoria, Realizada a

21 de maio de 1971
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianna, reuniram-se, no dé-
cimo terceiro andar do Edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Diretores do Banco Nacio-
nal do Desenvolvimento Econômico,
Drs. Adalmiro Bandeira Moura, An-
tônio Carlos Pimenta' Lôbo, Hélio
Schlitler Silva e Admardo Terra Cal-
deira. Iniciada a sessão, foram apre-
ciados os assuntos constantes da pauta.
Debatida a matéria da Ordem do Dia.
Deliberou a Diretoria: Dossiê 1268-71
- Concedido financiamento do ....
'PUNGIR°, sob condições; Dossiê
476-71 - Deferido financiamento
PUNGIR°, sob condições: Dossiê
2528-70 - Indeferida a pretensão da
Postulante. Processos Encaminhados
à Consideração do Conselho de Ad-

na, Antonio Carlos Pimentel Lobo,
Hélio Schlittler Silva e Admardo
Terra Caldeira. Iniciada a sessão,
em seguida foram apreciados és as-
suntos da Ordem do Dia. Debatida
a matéria constante da pauta, deli-
berou a Diretoria: Dossiê :2743-71 -
Deferida colaboração financeira do
FUNGIRO, sob condições; Dossiê
1.213-71 - Aprovada concessão de
financiamento, à conta do FMRI,
sob condições; Dossiê 2.079-71 --
Aprovada concessão de financiamen-
to através de Agente do Programa
FIPEME; Informação Padronizada
DO-239-71 - Aditada a Decisão Dir.
944-71; Dossiê 336-71 -- Indeferida
postulação de financiamento à conta
do FUNGIRO; Dossiê 1.962-71 --
Aprovada concessão de financiamen-
to através de Agente do FIPENIE;
Dossiê 2.994-70 - Deferida colabo-
ração financeira, sob condições;
MEMO. Dir. 1-25-71 - Ratificado
"Protocolo' de Intenção" 	
BNDE-BASA-BEA; Processos enca-
minhados à consideração do Conse-
lho de Administração: 1Vierna. P-68-
71; Dossiê 3.178-70; Do3siê 1.202 '70;
Dossiês 884 e 1.732-71 e D issiê 1.591-
71. - Nada mais havenda a tratar,
o Senhor Presidente encerrou a ses-
são. E, para constar, eu, Antonio
Ulysses Carvalho de Castro, Secretá-
rio de Colegiado, lavrei a presente
ata.
Resumo de Ata da Trigésima-Ter.

ceira Reunião Ordinária da Dire-
toria, realizada a 19 de agôsto de
1971.
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianna, reuniram-se no dé-
cimo-terceiro andar do Edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida
Rio Branco, os Diretores do Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico Drs. Adalmiro Bandeira Mou-
ra, Antonio Carlos Pimentel Lobo,
Hélio Schlittler Silva e Admardo
Terra Caldeira. Iniciada a sessão,
em seguida , foram apreciados os as-
suntos da Ordem do Dia. Debatida
a matéria da pauta, deliberou a Di-
retoria: Informação Padronizada ..
NUFIP-395-71 -- Deferida a preten-
são da mutuária, sob aondições: . .
IVIEMO NPE-34-71 Ausorizada a
contratação substitutiva de serviços
técnicos de terceiros, sob as condi-
ções indicadas na Decisão Dir. 140-

71; Processos encaminhados à con-
sideração do Conselho de Adminis-
tração: Dossiê 9.347-62; Dossiè 1.098
71; Dossiê 2.933-70; Dossiê 360-68 e
Parecer DIR 1-51-71. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Senhor Presidente
encerrou a sessão.E, para constar,
eu, Antonio Ulysáes Carvalho co
Castro, Secretário de Colegiado, la-
vrei a presente ata.

Resumo da Ata da Trigésinia-Quar.
- ta Reunido Ordinária tia Diretolia,

realizada a 26 de agôsto ..cle 1971.
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianna, reuniram-se, no dé-
cimo-terceiro andar do Edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida
Rio Branco, os Diretores do Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico Drs. Adalmiro Bandeira Meu-
ra, Antonio Carlos Pimentel Lobo,
Hélio Schlittler Silva e Admardo
Terra Caldeira. Iniciada a sessão,
em seguida foram apreciados os as-
suntos da Ordem do Dia. Debatida
a matéria da pauta, deliberou a Di-
retoria: Dossiê 3.033-70 -- Autoriza-
da a concessão de aval nos têrmos do
Convênio BNDE-BOLSA, sob condi-
ções: Processos encaminhados á con-
sideração do Conselho de Adminis-
tração: Dossiê 2.665-70; Parecer ..
DR-IN-153-71; Parecer DIR.III-30-
71; Dossiê 2.137-71; MEMO. DF-Ct.
105 e 109 ...71; Dossiê -1.230-71; infor-
mação Padronizada NUF1T-408-71 e
Dossiê 550-71. Nada mais 'havendo a
tratar, o Senhor Presidente encerrou
a sessão. E, 'para constar, eu, Anto-
nio Ulysses Carvalho de Castro, Se-
cretário de Colegiado, lavrei a pre-
sente ata.

Resumo de Ata da Terceira Reuno
Extraordinária da Diretoria, 7eall-
zada a 17 de agôsto de 1971.
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianna, reuniram-se, no ' dé-
cimo-terceiro andar do Edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida
Rio Branco, os Diretores do Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico Drs. Adalmiro Bandeira Mou-
ra, Antonio Carlos Pimentel Lobo,
Hélio Schlittler Silva e Admardo
Terfá, Caldeira. Iniciada a sessão,
em seguida foram apreciados os as-
suntos da Ordem . do Dia. Debatida
a matéria constante da pauta, deli-
berou a Diretoria: Parecer DR,-2nT-153-71 - Sobrestada a dec isão; Dos-
siê 1.098-71 - Adiada a apreciação
da matéria. Nada mais havendo a
tratar, o Senhor Presidente éncerrou
a sessão. E, para constar, eu, Anto-
nio Ulysses Carvalho de Castro, Se-scernettáeriaota.de CoTegiado, lavrei a pre-

ministração: Parecer DO-3-2-71, Dos-
siê 831-70, Dossiê 287-69, Dossiê
1293-70, Dossiê 1157-71, INF. PAD.
NUFIP. 187-71, Dossiê sem número
relativo à alteração do regulamento
do FUNGIRO e Memo COTRAN.
5-71.	 Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente encerrou a ses-
são. E, para constar, eu, Antônio
Ulysses Carvalho de Castro, Secretá-
rio de Colegiado, lavrei a presente ata.
Resumo de Ata da Vigésima Primeira
Reunião Ordinária da Diretoria, Rea-

lizada a 27 de maio de 1971
Sob a Presidência do Diretor An-

tônio Carlos Pimentel Lôbo, reuniram-
se, no décimo terceiro andar do Edifi-
cio número cinqüenta e três da Ave-
nida Rio Branco, os Diretores do Ban-
co Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico, Drs. Adalmiro Bandeira Mou-
ra, Hélio Schlittler Silva e Admardo
Terra Caldeira. Iniciada a sessão, em
seguida foram apreciados os assun-
tos da pauta. Debatida a matéria cons-
tante da Ordem do Dia, deliberou a
Diretoria: Dossiê 858-71 - Concedida
colaboração financeira à conta do ...
FUNGIRO, sob condições; Dossiê
1479-70 - A pedido do interessado,
cancelado financiamento deferido
através de Agente do FIPEME;
INF. PAD. NUFIP-226-71 - Autori-
zada a modificação do esquema de
amortização; INF. PAD. NUFIP
225-71 - Autorizada a modificação
do esquema de amortização; Dossiê
1145,69 - Admitido o reexame do pro-
jeto atualizado da Postulante; 	
INF. PAD. DO-149-71 -- Autorizada
a modificação do esquema de amorti-
zação. Processos Encaminhados à
Consideração do Conselho de Admi-
nistração: Dossiês 939-71 1429-71 -
Nada mais havendo a trata, o Senhor
Presidente declarou encerrada a ses-
são. E, para constar, eu, Antônio Ulis-
ses Carvalho de Castro, Secretário de
Colegiado, lavrei a presente ata.
Resumo de Ata da Trigésima-Pri-

meira Reunião Ordinária da Dire-
toria, realizada a 5 te agôsto de
1971.
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianna, reuniram-se, no dê-
imo-terceiro andar do Edifício nú-

mero cinqüenta e três da Avenida
Rio Branco, os Diretores do Banco
Nacional do 'Desenvolvimento Econô-
mico Drs. Adalmiro Bandeira Mou-
ra, Antonio Carlos Pimentel Lobo e
Hélio Schlittler Silva. Iniciada a
sessão, em seguida foi apreciada a
Ordem do Dia. Debatida a matéria
constante da pauta, deliberou a Di-
retoria: Dossiê 1.901-71 - Deferida
colaboração financeira, sob condi-
ções; Dossiê- 2.607-71 - Aprovada
concessão de financiamento através
de Agente do FIPEME; Processos en-
caminhados à consideração do Cone.
selho de Administração: Memo.
DR-A2-7-71; Dossiê 2.67170; Dossiê
2.524-70; Dossiê '735-71 e Dossiê .
2.132-71. Nada mais havendo a tra-
tar. o Senhor Presidente encerrou a
sessão. E, para constar, eu, Antonio
Ulysses Carvalho de Castro, Secre-
tário de Colegiado, lavrei a presente
ata.
Resumo de Ata da Trigésima-Segun-

da Reunião Ordinária da Direto-
ria, realizada a 12 de agôsto de
1971.
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianna, reuniram-se, no dé-
cimo-terceiro andar do Edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida
Rio Branco, os Diretores do Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico, Drs. Adalmiro Bandeira Mou-
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c) a estado da dívida, ases a pagamento da prea;

taçeo de ordem."t", poderá ser obtido por uma das: seguintes
4O	 fOrmulas:

CONSIDERANDO que o . Sistema de Amortizaçees Constam
'tes apresenta prestaçOes declinar/tas em valor real, embora
reajusUmeis periádicamente de-„acárdo com a desvalorizaçea

ida moeda:
CONSIDERAND O, finalmente, e necessidade de editar

'normas, uniformiz ar e explicitar. o Sistema da	 Amortizaçees

,Constantes,-

.RESOLVE

1: O Sistema de Amortizaçees Constantes, com capi

tatizaçeonensal , a ser adotado peles ergeas integrántea da
Sistemafinanceire da Halaitaão, e o definido casta Reeoluçeo.

2. G Sistema de Anortizaç ges -Constantes, com capt

maosal, á aquela 4n quat

lá) Os amortizaçees mensais serer, sempre iguala

'O calculadas pela fármulai

pela seguinte fcirmula:

í:

d am

-
em como
baixados
èeciais.

d) a parcela de juros pagas na prestaçeó de olt,

°t" poder; sor obtida por uma das seguintes fármulasa.

Capitel "C".

para	 uma taxd-dt juros nominal ia ao ano

- um prato de financiamento "n" meses

3. Os atos complementares-á,presante RdSoludeal
as instruçeas necsssáriás á sua implementaçea, sere°.
pela Diretoria ou por quem esta delegar:podáres os

a) a prestaças mensal de ordem "t" á calculada

CPt

I) D = D	 a A	 onde D	 e o estada
t-1

divida no mes anterior

D a C ( 1 .

t	 t -1 , t

C
x	 n t	 1 )

1 20a

(n t
1 200

x
t-I

4

da

REsoluç( RC NO 24/71,

O CONSELHO DE ADMINISYRWAO DO BANCO, NACIONAL

DA HABITAIG, en reuniea ,rsallzada a 5 de outubro de 1971,
usando das etribuiçees que lhe do conferidas pelo art. 29

da lei na 4.300, da 21 da.agesto de 1964,-a tende em Vista O
Decreto na 69,245, de 21 da setembro de 1971,

RESOLVE:

1. Os finalciamentos concedidos net adquirentes
de habitaçees, pelas entidades integrantes do Sistema Finarm
coiro da Habitaçeo, e os respectivos valoresmnimos Oe imáa
veis, obedecereo aos /imites estabelec idoa na Tabela I, ama*
Na,a esta Resaluçee.

1.1 . Os limitas ficado na "'abola'I I nee se
aalicaffl'aos financiamentos já contratados pelam entidades ia
tegrantes do Sistema Financeiro da Nabitaçee, para Uriidadaer
em construçeo com financiamento desses agentes, podendo', pam

xg % a criterio dos masmos, ser aplicados a financiamentoscon
' ratados em data anterior à vigencia desta Resolugeam

2. Os /imites mínimos da valor da imevel se

t 'áo calculados era relaçlo ao menor dos deis seguintes -Vala

res:

e) de avallaçeo, ou

b) de' compra a venda.

2.1 a Nos casos de construg6 da uses ea
terreno prápria eu de candomínio constituído sem a iptervea

niSnoia de incorporadores ou intermedieriosà. p odará ser

aaits como valor o da ' avalineo do imával.

. 3.. Os Inrciadorts do Marcado de Hipotecas, era

suas vendas' ao páblica, esto tamben obrigados a financiar

aos adquirentes dentro dos limites estabelecidos por esta
Resoluçeo, neles.campreendidas d total dos fineocianientaaeaa
adquirentes e observados, para a.la hipoteca, ot vaiares ft

Nadas atle Diretoria do ENE.

4. Os VOlorea mínimos dos lmOveia podereo ser

Modiricados, peIa Diretoria do B.NH, para determinadas laca*
lidadas, e por prazo deterMinado, quando a demanda Iefetivar
faca ao volume da. oferta local, indicar a necessidada da: tal

medida.,
0

S. Na hipiitese da ocorrer o previals Ma its1
toterior, O Diretoria. da SNfi deverá tamb4n alterar o volume

da financiamentas.na g'rea, a fim da reatabelemer o equilládki
entre a' oferta e a procura, em níveis compatíveis aom o; per
contuala de tinanciamant'd deste Resoluceo.

"
G. As aplicagees da Sistema Financeira da Habl

'rageo, riam faixas- I e II da Tabela I, aneXa a esta iiesoluçeo,
earlo de:

e) 100% das aplicaç ges do EINH nora ' programas
de fInandiamonto da conatruçU e da construçee a tOmerciali
aaaZ0 de habitagees;

4. A presente Resoluçáo entra em Vigor nest a data,

revogando as disposiçees era contrário.

Ria da Janeiro, 5 da outubro de 1971-

RUBENS • VA2 DA COSTA
Presidenta,

b) /0%, no mínimo, dos eplicaSees do Sis em
-

ma Brasileiro de Poupança e Emprestimo.

7. As aplicooess do Sistema Brasileira da Pau
panca e Enprestima, na faixe III da Tabela 1, anexa a esta
Resoluçeo, I sergo de, no mínimo, 2021; do total.
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7.1 - Ô mínima fixado para as 'aplicaçges do
Sistema Brasileiro de Poupança e Emprestimo na faixa,III da
Tabela I, anexa a (g ata Resoluçgo, poderá ser atendido atra

•ves de aplicaçges na fi faixas 1 e II.
8. Ficam limitadas a, no meximo, 30% do total

as aplicaç?)es da Sistema Brasileiro de Poupança e kmprestimo
na faixa V da Tabela I, anexa a esta Resoluçgo.

9. Esta Resoluçgo, coM os limites fixados na
Tabela Anexa I, sOmelte se aplica às entidades do Sistema
Financeiro da Habitaçgo que adotarem, nos seus financiamen
tóa, condiçges para os atuais financiados que forem fixadas
pelo BNH, aplicando-se às entidades que no as adotarem as.
condiçges da Tabela II, tombem anexa a esta Resoluçga.

10. Será admitido o financiamento de 100% ao
mutario final, em programas de habitaç go de interesse ect~

cial, atreves de Companhias de Habitaçgo Popular (COHABs),
desde. que o preço de venda do imável seja inferior a 320UPC.

11, Os atos complementares à presente Resolu
ç'go, assim como as instruçges necessárias a sua implementa.
çgo, sargo baixados pela Diretoria ou por quem esta delegar
poderes especiais.

• 22, A presente Resolução entra em vigor ' nesta
data, revogando-se as disposiç ges em contrário e, em	 aspe

ciai, a RC-35/68, respeitados¡ quanto a eaTa, , os contratou
em vigor na -data desta Resoluçgo.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1971.
RUBENS VAiDA COSTA

Presidente

TABELA	 I

FAIXA

FAIXA. DE FINANCIAMENTO

( UPC )

VALOR MfNIMO De 1MdVEL
EM RELAOW AO FINANCIA
MENTO EM CADA FAIXA

Ate 450 1,11

II Mais de 450 ate	 900 1,11
,	 4

III Mais de 900 .ate 1.350 1,20

IV Mais de 1.350 ate 1.800 '
'

1,59.

V Mais de 1.800 ate 2.250	 : 1,59
í

TABELA II 

TABELA , FAIXA VALOR DO IMdVEL EM UPC % DE FINANCIAMENTO NA FAIXA

•
,

An 2 g ,	 35 e 45 Regi ges do SFH em ge I 	 	 ate'	 300,00 90
ra) II mais de	 300,00 ate	 600,00 70

,
•

III
IV

mais de	 600,00 ate	 900,00
mais de	 900,00 ate	 1.200,00

60
50

V mais de 1.200,00 ate	 2.250,00 •	 40	 .

•	 B. l g , 5 5 ,	 6,	 7 g e Sã Regiges	 do I 	  ate	 350,00 DO
SFH II mais de	 350,00 ate	 700,00• 70

III mais de	 700,00 ate	 1.050,00 60
IV mais de 1,050,00 ate	 1.400,00 50

V mais de 1,400,00 ate	 2.250,00 40
-

C. Balem, Fortalezas Recif% - Salva I 	  ate	 400,00 90
dor, Belo Horizonte,	 Curitiba ,
pOrto'Alegree Municipias perten

II
III

mais de	 400,00 ate	 800,00
mais de	 800,00 ate.	 1,200,00

70
60

cantes às respectivas Áreas	 Me. IV mais de 1.200,00 ate	 1.600,00 '50
tropo1itanas V mais de 1,600,00 ate	 2.250,00 40
---,

D. Grande Rio,	 Grande S'jci • Paulo	 e .1 	  ate	 450,00 90
Brasilie il mais de	 450,00 ate	 900,00

Mais de	 900,00 ate
70
60III

IV
1.350,00

mais da 1,350,00 ate	 1,800,00 50

I	 .
V mais de 1.800,00 ate	 2.250,00 40

RESOLUÇÃO • PC NQ 28/71 
.-

0 ,CONSELNO DE ADIINISTRAÇÁO DO BANCO NACIONAL DA HA
SITA00, em . reuniga realizada a 5 de outubro de .1971, usando dae
atribuiçOes que lhe- s go conféridas pelo art. 29 da Lei-04.380,
do 21 de nesta da 1964, e

	

CONSIDERANDO que 1 reduçgó do custo financeiro	 de

	

corrente da Lei n2 5.705, de 21 dá setembro de 1971, permite 	 a
reduçgo de custos doe financiamentos conCedidos pela 8NR;

CONSIDERANDO gde a reduçgo de custos enseja a ado-
çao do Sistema de Amortizaçoes Constantes de que trata a Re »2
23/71 de 5 de outubro de 1971, que permitirá a'reduçgo pro,gressi

va das prestaçOes Jrt termos reais, em beneficio dos mutuários
do próprio SFH;

CONSIDERANDO ser indispensável, na oportunidado;
revisto e consolidaç go das normas gerais das aplicaç g es do Sista
ma Financeiro da Habitaçgo,,

'RESOLVE:
1. Os financiamantoe concedidos pelos Iirg gos	 inte

grwtez de. Metema Finenoeira da Habitaç go e destinados à a
ejUisiçgo ou construçgo da casa própria obedecere° às	 seguintes

cohdiçg es básicas:

a) pagamento em prestaçg es mensais segundo o Sistema
de Amortizaçg es Constantes de que trata a tC n2 23/71;
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RIXAS DE VALOR UNIT4

RIO DE EMPRÉSTIMO

(VOE)
UPC)

O

120

160

200

240

280

320

360

400

480
ArJO

a
a
a
a
a
a
a
a
a
a
a

120
160
200
240
280
320
360
400
480
600
900

de
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rr"'"----- h) resjusta'mehto das prestaileP a de eetaUo da df;v4 •
ida nos terios da SC na U/69; 	 •

o) . cutias condiçães eprávadas pelo 90.

1:1 Aábrigatorisdade da que"trata e alínea naw não.- tal

pliõa áquQl.es rgio,optargi por perane ges nas-condigOeOvigefitta

ilatã a data . desta ResoI.ução . bem como gos' hj inficiádcw Pc163
imanciament g e previstos (a4Sixa V da Re nn 24/714

g. "fadoe. ou Un&icianente. toneedidos -pelo 00 daverao

Çbedecer, entre outras ., .è,„seguintaa sondies':

a) efetivaç1e por , fitermà'd/o .00 agente, cometendo

rinent a- raeneo,, que sn: reSponsabilize'poln,GrUlt es de,sua geração

Sua extinçatu . -

b) PnBamOnto mensal dó juros kturantwo perlado de Cs

'Oncle-;	 •	 •
c) pagamento da. taxas soaundo a Re nn 107/66," alta

en premlo g.de seguro . que forem estabelsoidesI

d) compr-evaç10 de eat.Qa u agente Cri rjia com as suas,

Chrigaç 'gns 'para com a BONI	 -N,	 Ar

2.1 qualcuer,pagdmento .antedipadoydow mutudrio do DNR st-

ã inputádo nas'MstaçtresA/inoendas 'do apingipal, na odes,
'Versa da seus .venaimentes.

24 0 agente de qde . tre.Uta,:agnee", "alt deste item, boa

rtrono suas condiçUet hperagionaie¡ sera definido par,stU dA' pi.

0- --
"Metorias

2.3 A.Diretorin Sa1er4 aUtorigOb os casos de óxo.45o

ermas previstaa nesta . item.

3. tia RinanciaMentos*concedloos pslo , DNR aos seus agentss

wara. refinanciamentada comercialiãkçà e da produção e paíner
'Cactii,zaç"ás de hàbitallse oliedecerSO èwerDuinãs .„,.condi¡l5 gs 92.

é
Wgzej 	 dge grevistas nos itenol e Z.

e) clondiçtes as jurdS'ss de prazos dcf*aMprti2d1d cm :rua•
rfo da valor snitario	 emprestimonoe terMos da tabela anexa;,

12) finanolatunto mãxima'da 90% dd valor do.imOvWdadoem
garailtia pari ao amprãstimos de stalor supedier

-
3.1 0 BNR poder cintar dos .juros da . que trata a. tabela. ar

Teia u valor da at5'1% (hum P.Ori.cento), a t4Uio dá remuneração do
"ente e na forma que viáii :a sor ragulamehtsda.

4. .Ps or gditoiconaSdides pelos agenten de, 5r. 11 com on recue
oe de Os trata o item 3 obedecerão, pelo Menos, ãá oondiçãew
s que trateM o item li e da - alSnea A do

' 4.1 Ap.táxas 'cobradas pelos agentes deverão ter pr4via apre
itgOo do 0NR.

5. As lAssociaçtles	 Poupança e EmprÈstimos.eaixan Roonemi
rhs o Sociedades de erádito imobiliãrio poderão operar dámo:

u) entidades do Sistema brasileiro dá Poupança e Emprea
imos
	 _

5.1. Em suas aparaçUs oono entidades d6 7. 9istemh 8rasileira da
bY . apentes do WR.	 .

'Jleoupança e EmpaistiMb, 4cetwedes o•ençaixe e 'aubencaixe, dietri-
lbairão suas aplicaç&a:

e) 90%, .no minimo, no financiamento da construg go, venda
equisião de h.abitaçlSeal

h) 10%, na máximo, SM aplica¡Ses correlatas._

	

54.1 Define-se some aPlicação correlata o	 financia,

tto de*
a) reforma de babitutes;

; h) obras onmunitãrias de conjuntos;
c) infraeetrutura de conjuntos.

ir-
.' 5.2 As taxas efetives mg ximes . das apiiesoCiee das entidades
.Sistema Brasileis de PQ,upgIva, eErnin.-ietj.rgo surãe fixadas p.a

-	 - .	 -	 -	 -
DLT., etoria deFL

G. 0 BNH poderá' ever as Candiç5es das crÉditos anterior...5
mente concedidos.

A Diretoria baixar il coutas necessãrios a adaptar
diversos Programas às condig5es gerais Ostabelecidas nesta flesA
lug'áo

8. Os atos complementares 1 presente Resolud gc, assim come
as instruçães necessárias à sua implementaçâ'o,.serâo. baixados na
prazo de 90 (noventa) dias, pela Diretoria.

9. A presente Resalud'a'a entra em eleri2 nesta data, rangeu,
co ao, dispo .S.S.çr)es em contrário.

• da Janeiro, 5. de outubro de 19710t2lo

RUBENS VAZ DA COSTA
Presidente

"TASELA ANEXA

PRAZO
(arios'

25	 •

gt.

25

25

25 -
25

25

25

25 .

2(3%
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MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

res entre a Av. Silvio de Noronha,
365 e Av. Franklin Roosevelt, 194,
loja E, Rio de Janeiro — GB.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de ã % (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria n9 299, de 17 de
fevereiro de 1970, do DENTEL, pu„-
blicada no Diário OficieW de 4-3-70.

Deferido. — Em 5 de ;outubro de •
1971. — Eng. Eucles Barreto de Car-
valho Freitas, Diretor doep. de Ser-
viços Telegráficos.

(-N9 41.658 — 13-10-71 4 Cr$ 12,00)

(:::(DNYTIRÁN:TC)

um (1971), a Superintendência do
Desenvolvimento da Região Centro-
Oeste, entidade. autárquica vinculada
ao Ministério do Interior, doravante
denominada SUDECO, neste ato re-
presentada por seu Superintendente,
Engenheiro Sebastião Dante de Ca-
margo júnior e a Prefeitura -Muni-
cipal de Fazenda Nova, Estado de
Goiás, daqui por diante denominada .
Prefeitura, aqui representada mor seu
Prefeito Municipal, 'Senhor Valdemar
José &e 01r-eira, resolveram firmar o
presente contrato de cessão, por em-
préstimo, nas condições das cláusulas
seguintes:

Cláusula Primeira — A SUDECO,
por êste instrumento, cede por em-
préstimo, à Prefeitura, pelo prazo de
um (1) ano, a contar da data da pu-
blicação dêste contrato no Diário Oft-

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
(Processo) — O Diretor do Depar-

tamento de Serviços Telegráficos, no
uso das atribuições conferidas pela
Decisão n9 51-64 do CONTEL, resolve
autorizar a Varig S.A. (Viação Aérea
Riograndense), a alugar uma linha
privativa -da Companhia Telefônica
Brasileira, para uso em teleimpresso-

TÊRMOS DE
MINISTÉRIO:

DO
INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
Têrmo de Contrato de cessão, por

empréstimo, que entre si favem a
Superintendência do Desenvolii-
mento da Região Centro-Oeste e a
Prefeitura Municipal de Ftuenda
Nova, Estado de Goiás, na forma
abaixo:
Aos onze (11) dias do mês de ou-
ibro de mil novecentos e setenta e
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Diretoria Regional de São Paulo

Comissão
de Processo Administrativo

Edital de citação com prazo de 1,5
dias.

O Presidente da Comissão de Pro-,
cesso Administrativo designada pela;
Portaria n.° 609, de 1 de setembro de
1971, tendo em vista a deliberação
contida no Têrmo de indiciação do
Processo n.° 16.830-69, e levando em
conta não ter sido possível citar pes-:
soalmente o iridiciado naquele Pro...
cesso Edyr Soares de Oliveira, Car-
teiro nível 10, matrícula n° 2.029.230i
lotado. na 4.° Seção, Diretoria Regio-
nal de São Paulo, cita-o por edital;
com o prazo de 15 dias, a fim de que
decorrido dito prazo, apresente que-
rendo, no prazo de 10 dias, razões de
defesa, por ter ficado apurado que.

quando lotado na 4.° Seção, desta DR,
faltou ao serviço injustificadamente,
no período Rile 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1968, por 107 dias 'nfer-
poladarnente, e, ainda, no período de
1 de janeiro a 6 de maio de 1969
tornou a faltar ao serviço por mais
68 dias interpolados, infringindo as-
sim o parágrafo 2 do artigo 207, dos
Estatutos dos Funcloinários, ficando
ciente finalmente, de que a Comissão
se reúne junto ao Arquivo Geral no
3.° andar do Edifício-sede da ECT em
São Paulo, e que a "vista" dos ali! os
lhe será dada no loca/ acima indi-
cado, no horário das 9 ás 12 horas:

São Pau/o, em 13 de outubro de
1971. — Walter Fonseca. — Presidente
Telegta. 14.B —Mat.

(Dias: 21,22 e 25.10.71).

.ado

Prefeitura se compromete a devolver
a máquina ora cedida, em perfeito
estado de conservação e funciona-
mento.

Cláusula Quinta — Em caso de ina-
dimplemento de qualquer das cláu-
sulas dêste contrato, será o Mesmo
rescindido, independentemente de in-
terpelação judicial, pagando a parte
inadimplente as perdas e danos que
se apurarem.

E, por estarem justos e contrata-
dos, mandaram lavrar éster Termo,
que lido a achado conforme, vai as-
sinado pelas partes contratantes e
testemunhas. Pelo que eu, Maria Sel-
ma Holmes, servindo neste ato de
Secretaria, o datilografei e assino. --
Engenheiro Sebastião Dante de Ca-
Março Júnior. Superintendente da
SUDECO — Sr. Valdemar José de
Oliveira, Prefeito Municipal de Fa-
zenda Nova.

Testemunhas: Waldyr Gomes Viei-
ra — Livorno Guimarães Leão.
• Ofício n° 39-71.

de receberem os seus prêmios de acôr-
do, com a Portaria n° 1-71 dêste Co-
légio:

1. Alcir Carvalho Rebello
2. Anamaria Abrantes Lucas
3. Anselmo IgItsias Magdalena
4. Ava O'Dwyer Ro,ssas
5. Jorge Magalhães de Castro
6. José Augusto Lanção
7. Lucia Brickmann
8. Marta Maria Gomes de Mattos
9. Sônia Maria Alves Pequeno• Rio de Janeiro, 19 de outubro de

1971. — Eustachio Toledo de Queiroz,
Secretário.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional
no Estado da Guanabara

EDITAL

Pelo presente Edital, fica convida-
do a comparecer na Gerência de Pes-
soal da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos da Guanabara, si-
ta à Rua da Alfândega 5, 39 an-
dar, no prazo de 10 ,.dez) dias, o
ex-Estafeta nível 7 — Alberto Moura
Siqueira — a fim de tratar de as-
sunto de seu interêsse. (Proc. nú-
mero 27.993-70). — Adir Moraes Ca-
bral, Gerente de Pessoal — Eventual.

Dias: 20, 21 e 22-10-71
—

EDITAL

çial da União, um (1) Trator modelo
r)-4, série 7 U-42850, n° 6-F-10945,
equipado com lâmina Bulldozer Ca-
terpillar, modelo 4-A, com comando
hidráulico, "Caterpillar", tombamen-
to número 004017, de propriedade da
primeira, localizado em Aragarças,
Goiás.

Cláusula Segunda — A Prefeitura
se compromete a utilizar o referido
trator ora cedido, exclusivamente 'na
construção e reconstrução de repre-
sas e estradas de rodagem no mu-
nicípio de Fazenda Nova, Goiás, po-
dendo, entretanto, cedê-lo a outros
municípios vizinhos, para os nesmos
serviços, mediante prévia autoriza-
ção, por escrito, da SUDECO.

Cláusula Terceira — Fica sob a
responsabilidade da Prefeitura a re-
cuperação, conservação e manuten-
ção do equipamento indicado na cláu-
sula primeira deste instrumento, de-
sobrigando-se a SUDECO de quais-
quer despesas porventura feitas pela
Prefeitura.

Cláusula Quarta — Findo o prazo
de vigência do presente contrato, a

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO
Diretoria-Geral

EDITAL

De ordem do Senhor Diretor-Geral
bo Colégio Pedro II, estão convidados
• comparecer na Secretaria, localiza-
kl no Campo de São Cristóvão, 177,
Is alunos abaixo mencionados, a fim

EDITÁIS E AVISOS

/Pelo presente Edital, fica convida-
do a comparecer na Gerência de Pes-
soal da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos da Guanabara, si-
ta à Rua da Alfândega n9 5, 39 an-
dar, nesta cidade, no prazo de 10
(dez) dias, o Estafeta nível 7 — Ser-
gio Augusto Pereira da Rocha, ma-
tícula n9 954.000, a fim de tratar de
assunto de seu interesse. Processo
42347-65. — Adir Moraes Cabral,
Gerente de Pessoal — Eventual..

Dias: 20, 21 e 22-10-71

CÓDIGO puta NAL DE TRÂNSITO

LEI E lit\EGULAMENTO

LKSVUWAVIO N." 1-.03Z,

Preço:$

Gemusbara

SN% do vendam Av. Rodrigues Mv*
Agencia Ii Minietério dia Fazenda

Atendo-ao a Itedidoe pelo Serviço de ~leo Road

Rm Bradlia

Na sede do D.LN4
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CONSTITUIÇÃO
DA

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

de,

EMENDA N.°1.

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

Com Indice Alfabético-Remissivo

DIVULGAÇÃO N.° 1,161 •

Preço: Cr$ 3,5,0

It VENDA -

Na Guanabara

Seção d5 Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedido; pelo Serviço de Reembólso Postal

Era Brasília

Na sede do

me•n••••10...14.
	 	 nn•••••n1~111.1"/ 	

1-11EçO tiOTE EX 'MPLAR — Cr' 0,30


